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DEFINIÇÃO DE 
TERMOS-CHAVE
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A

Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento 
para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipa-
mentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive 
seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações aber-
tas ao público, de uso público ou provado de uso coletivo, tanto na zona urbana 
como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida.

B

BRT: sistema de ônibus que percorrem vias segregadas, tipicamente na parte 
central da pista, e que conta com características como ultrapassagens nas esta-
ções, embarque em nível e pré-pagamento da tarifa.

C

Calçada: parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não destina-
da à circulação de veículos motorizados, reservada ao trânsito seguro e acessível 
de pedestres, abrigando funções urbanas, como mobiliário urbano, sinalização, 
vegetação e outros fins.

Caminhabilidade: medida em que as características do ambiente urbano favo-
recem a sua utilização para deslocamentos a pé. A caminhabilidade de um am-
biente urbano está associada à facilidade de deslocamento a pé pelas pessoas. 
Funciona como um indicador de quão propensos os usuários estão para escolher 
esse modo.

Ciclofaixa: parte da pista de rolamento destinada à circulação exclusiva de ciclos, 
delimitada por sinalização específica.

Ciclovia: pista totalmente segregada destinada à circulação de ciclos, com sina-
lização horizontal e vertical.

Cidade resiliente: é a cidade que possui resiliência urbana, isto é, a capacidade 
da cidade e seus sistemas (pessoas, empresas e governo) de absorver choques 
externos, transformar e adaptar, encontrando um novo estado de equilíbrio. 

Conforto: qualidade referente a experiências sensoriais positivas. Proporciona 
boas condições térmicas, acústicas, visuais, de qualidade do ar e ergonômicas 
para o usuário.
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D

Desenho urbano: processo de dar forma e caracterizar grupos de edifícios, 
bairros e cidades.

Direito à cidade: acesso amplo e democrático ao espaço urbano que permite que 
todas as pessoas alcancem e acessem serviços, atividades e destinos com facili-
dade e sem restrições físicas, de informação ou econômicas.

E

Espaço compartilhado: espaços que permitem o deslocamento e a permanência 
de pessoas a pé, de bicicleta e em veículos motorizados. As vias compartilhadas, ao 
contrário do viário tradicional, não segregam os diferentes fluxos com desníveis ou 
barreiras físicas, mas podem fazer uso de mudanças de acabamento de piso ou mo-
biliário urbano para orientar seu uso. São, normalmente, vias de baixa velocidade.

Estacionamentos destinados aos ciclos: existem dois tipos de estacionamento: 
Paraciclos e Bicicletário. Paraciclo é o local, na via ou fora dela, destinado ao esta-
cionamento de bicicletas. Bicicletário é uma instalação em um local fechado em 
áreas públicas ou privadas, com controle de acesso, fornecendo segurança contra 
furtos, geralmente fornecem ferramentas e apoio para o reparo de bicicletas.

G

Gases de Efeito Estufa: os Gases de Efeito Estufa são aqueles que dificultam ou 
impedem a dispersão para o espaço da radiação solar que é refletida pela Terra, 
estando entre os mais relevantes o dióxido de carbono (CO2), o metano (CH4) e o 
óxido nitroso (N2O).

I

Indicadores: descrevem de forma específica os atributos do sistema cujo desem-
penho se deseja avaliar por meio de representações matemáticas de um proces-
so ou de um resultado, tendo normalmente uma meta associada.

Índice de caminhabilidade: : indicador utilizado para aferir a qualidade das calça-
das por meio de critérios predefinidos.

M

Malha viária: o conjunto de vias que constituem suporte à mobilidade urbana.

Mobilidade a pé: modo de transporte que se baseia na capacidade de cada pes-
soa desempenhar seus deslocamentos por meio da caminhada com indepen-
dência e autonomia, seja livremente, seja com o apoio de recursos que a auxilie.

Mobilidade urbana sustentável: conceito que visa proporcionar o acesso amplo 
e democrático ao espaço urbano por meio da priorização dos modos não mo-
torizados e coletivos de transporte de forma efetiva, que não gere segregações 
espaciais e que seja socialmente inclusiva e ecologicamente sustentável.

Mobility-as-a-Service: integração de várias formas de serviços de transporte em 
um único serviço de mobilidade acessível para demanda. Integra componentes 
de conceitos já existentes, como interconectividade e otimização de serviços de 
transporte, bem como mobilidade inteligente e contínua.

Moderação de tráfego: técnicas utilizadas para reduzir a velocidade de veículos mo-
torizados e aumentar a segurança nas vias para todos os usuários do espaço viário.
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P

Pedestre: qualquer pessoa que se desloque a pé, em pelo menos parte de sua 
jornada, fazendo uso ou não de elementos auxiliares ou empurrando carri-
nho de bebê.

Pesquisa Origem-Destino: estudo, normalmente realizado de 10 em 10 anos, que 
objetiva compreender os padrões das viagens realizadas pelos habitantes de um 
município. Os dados são coletados por meio de pesquisa domiciliar com um nú-
mero amostral de habitantes e estão relacionados com a divisão dos modos de 
transportes; número de viagens por motivo; entre outros.

Pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, difi-
culdade de movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva 
da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluin-
do idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso (Lei 13.146/2015).

Placemaking: conceito de planejamento, criação e gestão de espaços públicos 
voltados às pessoas.

Poluentes atmosféricos: substância presente no ar que, pela sua concentração, 
possa torná-lo impróprio, nocivo ou ofensivo à saúde, causando inconveniência 
ao bem-estar público. Neste caderno, serão consideradas as provocadas pela 
ação do homem, advindas das atividades do setor de transporte, liberadas di-
retamente pelas fontes de emissão, por exemplo: monóxido de carbono (CO), 
óxidos de nitrogênio (NOx), hidrocarbonetos (HC), material particulado (MP) e 
óxidos de enxofre (SOx).  

População vulnerável: famílias de baixa renda, pessoas idosas ou com deficiên-
cia, mulheres e minorias étnicas.

R

Redução da largura da via: do inglês road diet, significa reduzir o espaço viário vol-
tado aos veículos motorizados para aumentar o espaço para pedestres e ciclistas.

Refúgio: parte da via, devidamente sinalizada e protegida, destinada ao uso de 
pedestres durante a sua travessia.

S

Segurança: qualidade relacionada à proteção do usuário, tanto da ameaça cau-
sada pelos eventuais conflitos com outros modos de transporte (segurança viá-
ria) quanto da violência causada por outras pessoas ou dos riscos oferecidos pela 
precariedade da infraestrutura em si (segurança pessoal).

T

Transporte ativo: os modos de transporte no qual o ser humano promove o pró-
prio deslocamento ativamente, ou seja, caminhando, pedalando, tracionando ou 
empurrando qualquer veículo com a propulsão da própria força física. Na Política 
Nacional de Mobilidade Urbana, o transporte ativo é definido como transporte 
não motorizado. No entanto, com o intuito de valorizar a escala do pedestre na 
mobilidade urbana, este caderno usará o termo transporte ativo.
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SIGLAS E 
ABREVIATURAS
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A

AFOLU Agriculture, Forestry and Other Land Use, ou Agricultura, Floresta e Uso do Solo

ANFAVEA Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores

ANTP Associação Nacional de Transportes Públicos

ASI Avoid-Shift-Improve

AUS Áustria

B

BID Banco Interamericano de Desenvolvimento, ou Inter-American Development 
Bank (IADB)

BRS Bus Rapid Service 

BRT Bus Rapid Transit

C

CARB California Air Resources Board

CAV Compressed Air Vehicles

CETESB Companhia Ambiental do Estado de São Paulo

CH4 Metano 

CID10-Datasus Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil

CO Monóxido de Carbono 

CO2 Dióxido de Carbono

COP21 21ª Conferência das Partes 

CR Caderno de Referência
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D

DENATRAN Departamento Nacional de Trânsito

DIN Dinamarca

DOT Desenvolvimento Orientado ao Transporte, ou Transit-Oriented Development

E

EDF Électricité de France

EEMU Projeto Eficiência Energética na Mobilidade Urbana

EMTA European Metropolitan Transport Authorities

EUA Estados Unidos da América

EVWG Electric Vehicle Working Group

F

FCEV Fuel-cell Electric Vehicles, ou Veículos Movidos a Hidrogênio

FRA França

Frevue Freight Electric Vehicles in Urban Europe

G

GCC14 Green Climate Cities, ou Cidades com Clima Verde

GEE Gases de Efeito Estufa

GIZ Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit, ou Agência Alemã 
de Cooperação Internacional

GVB Gemeentevervoerbedrijf

H

H100 Óleo Vegetal Hidrotratado sem misturas

Hab. Habitantes

HC Hidrocarbonetos 

HOL Holanda

HVO Hydrotreated Vegetable Oil, ou Óleo Vegetal Hidrotratado
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I

IABS Instituto Brasileiro de Desenvolvimento e Sustentabilidade

IAP Instituto Ambiental do Paraná

IBTS Instituto Brasileiro de Transporte Sustentável 

IC Intensidade de Carbono

INEA Instituto Estadual do Ambiente (Rio de Janeiro)

IPEA Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada

IPKe Índice de Passageiros Equivalentes (pagantes) por Quilômetro

ITDP Institute for Transportation and Development Policy, ou Instituto de Políticas 
de Transporte e Desenvolvimento

ITS Intelligent Transportation System, ou Sistema de Transporte Inteligente

L

LCFS Low-carbon Fuel Standard, ou Norma de Combustíveis de Baixo Carbono

M

MaaS Mobility-as-a-Service

MDR Ministério do Desenvolvimento Regional

MP10 Concentração de Material Particulado com diâmetro menor que 10 micrômetros

MP2,5 Concentração de Material Particulado com diâmetro menor que 2,5 
micrômetros

MRV Monitoring, Reporting and Verification

MWh Megawatt-hora

N

N2O Óxido nitroso

NDC Nationally Determined Contribution, ou Contribuição Nacionalmente 
Determinada

NOx Óxidos de nitrogênio 

NOR Noruega

NRDC Natural Resources Defense Council
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O

ODS Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

OMS Organização Mundial da Saúde

ONU Organização das Nações Unidas

P

PA Poluentes Atmosféricos

pass-km Passageiros-quilômetro

PDTU Plano Diretor de Transporte Urbano

PGV Polo Gerador de Viagem

PIB Produto Interno Bruto

PMUS/SUMP Plano de Mobilidade Urbana Sustentável, ou Sustainable Urban 
Mobility Plan

PNMC Política Nacional sobre Mudança do Clima

PNMU Política Nacional de Mobilidade Urbana 

R 

RATP Régie Autonome des Transports Parisiens

S

Secima Secretaria do Meio Ambiente, Recursos Hídricos, Infraestrutura, Cidades e 
Assuntos Metropolitanos (Goiás)

SEEV4-City Smart, clean Energy and Electric Vehicles for the City

Semace Superintendência Estadual do Meio Ambiente (Ceará)

SFMTA San Francisco Municipal Transportation Agency

SMS Secretaria Municipal de Saúde

Step 2025 Stadtentwicklungsplan 2025 

SUTP Sustainable Urban Transport Project

T

tCO2e Tonelada de dióxido de carbono equivalente

t-km Toneladas-quilômetro
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U

UNFCCC United Nations Framework Convention on Climate Change, ou Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mu-
dança do Clima

V

VLT Veículo Leve sobre Trilhos

VOR Verkehrsverbund Ost-Region

W

WRI World Resources Institute

Z

ZEV Zero Emission Vehicles, ou Veículos Zero Emissão

SÍMBOLOS

µg/m3 Micrograma por metro cúbico
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O crescimento acelerado das cidades impõe grandes desafios à mobilidade ur-
bana, pois se refere aos deslocamentos de bens, cargas e pessoas, sendo um dos 
atributos das cidades. A má distribuição do espaço público, em decorrência do uso 
intensivo do transporte individual motorizado, resulta em sistemas de mobilida-
de urbana ineficientes e que contribuem para a manutenção das desigualdades 
socioespaciais. Esse cenário atinge negativamente a renda da população, uma vez 
que o transporte tem importante papel no desenvolvimento urbano, permitindo às 
pessoas o acesso à oportunidade de emprego, atividades, bens e serviços essenciais.

Da mesma forma, o transporte impacta diretamente o agravamento das mudanças 
climáticas, com o aumento das emissões dos Gases de Efeito Estufa (GEE) e poluen-
tes locais, ocasionando efeitos negativos em questões socioambientais e de saúde 
pública, diminuindo a qualidade de vida da população, entre outras externalidades.

Nessas circunstâncias, a Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU) – Lei n° 
12.587/2012 – em seus princípios, objetivos e diretrizes, direciona as cidades para um 
desenvolvimento urbano mais sustentável, reduzindo as desigualdades sociais e 
melhorando as condições urbanas de mobilidade e acessibilidade. A PNMU prevê 
mecanismos para priorização do transporte público e dos modos ativos, desesti-
mulando o transporte motorizado individual e promovendo “o desenvolvimento 
sustentável com a mitigação dos custos ambientais e socioeconômicos dos deslo-
camentos de pessoas e cargas nas cidades”.

Assim, o Ministério do Desenvolvimento Regional, por meio da Secretaria Nacional 
de Mobilidade e Desenvolvimento Regional e Urbano, em conjunto com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, com apoio do Global Environment Facility 
(GEF), apresenta a Série “Mobilidade Urbana de Baixo Carbono”, formada por seis 
cadernos, com o intuito de servir como instrumento de orientação e apoio ao poder 
público no sentido de promover aspectos essenciais da mobilidade urbana no 
Brasil. O objetivo central dos cadernos é fomentar uma mobilidade urbana mais 
sustentável, em consonância com os preceitos da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana e, como consequência, obter os benefícios socioeconômicos decorrentes da 
sua implantação, como a redução de GEE e de poluentes locais e a efetiva melhoria 
da qualidade de vida da população.

Este Caderno de Referência (CR) “Transição para uma Mobilidade Urbana Zero Emis-
são” busca fomentar a discussão e apresentar conceitos relacionados à mobilidade 
urbana zero emissão, visando à conscientização do poder público em relação aos 
potenciais impactos do planejamento e implementação de medidas estratégicas 
para a transição para uma mobilidade urbana zero emissão. Assim, este caderno di-
reciona a esfera pública e demais atores no processo de transição com orientações 
técnicas e práticas, alinhadas à Política Nacional de Mobilidade Urbana.

APRESENTAÇÃO
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Finalidade do caderno
O objetivo deste CR é orientar os gestores e técnicos de mobilidade urbana da es-
fera pública, privada e sociedade civil para o planejamento, implantação e monito-
ramento de políticas, ações e projetos que auxiliem no processo de transição para 
uma mobilidade urbana zero emissão. 

Público-alvo 
Esferas públicas nacional e subnacionais, bem como outros órgãos do poder pú-
blico, do setor privado e da sociedade civil.

Estrutura do caderno
Nos Capítulos 1, 2 e 3 deste CR, são apresentados os conceitos, o contexto, as mo-
tivações e a problemática relacionada à transição para uma mobilidade urbana 
zero emissão em ambientes urbanos, considerando aspectos políticos, econômi-
cos, tecnológicos, sociais e industriais, bem como um conjunto de ações possí-
veis de serem implementadas e combinadas para alcançar a zero emissão de 
carbono. No Capítulo 4, são apresentadas as etapas presentes no processo de 
transição para uma mobilidade urbana zero emissão.
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Tabela 1: Estrutura do Caderno de Transição para uma Mobilidade Urbana Zero Emissão.

Apresentação

Finalidade do caderno Público-alvo Como utilizar o CTR

O que é Mobilidade Urbana Zero Emissão

Por que fazer a transição para a Mobilidade Urbana Zero Emissão

Contextualização Benefícios da mobilidade urbana zero emissão

Caminhos para a Mobilidade Urbana Zero Emissão

Estratégias para evitar ou reduzir a atividade de 
transporte

Estratégias de mudança para um 
transporte mais eficiente em termos de 
uso de energia

Estratégias de melhoria da eficiência tecnológica e 
operacional

Estratégias de alinhamento entre planejamento urbano e de transportes Como está sendo a transição para a mobilidade urbana 
zero emissão

Processo de transição para a Mobilidade Urbana Zero Emissão

Diagnóstico da mobilidade urbana da região Planejamento da mobilidade urbana zero emissão

Execução das estratégias para a transição para a mobilidade urbana zero emissão Monitoramento e controle das estratégias

Fonte: Elaboração própria.
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O que é Mobilidade 
Urbana Zero Emissão?

No Brasil, a mobilidade urbana é definida pela Política Nacional de Mobilidade Ur-
bana – PNMU, instituída pela Lei nº 12.587 de 2012, como “a condição em que se rea-
lizam os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano” 1. Uma mobilidade 
urbana adequada contribui para a redução (1) dos níveis de congestionamento de 
tráfego; (2) do tempo de deslocamento; (3) do número de acidentes viários; (4) do 
custo dos deslocamentos; (5) da emissão de gases de efeito estufa (GEE); e (6) de po-
luentes atmosféricos, ocasionando a melhoria da qualidade de vida da população.

A mobilidade urbana sustentável, por sua vez, é resultado de um conjunto de polí-
ticas públicas de transporte, integrado ao planejamento urbano, que visa propor-
cionar o acesso amplo e democrático ao espaço urbano e às oportunidades equili-
brando aspectos sociais, econômicos, ambientais e culturais. Esse objetivo pode ser 
alcançado por meio da priorização dos modos ativos e coletivos de transporte, de 
modo a permitir a inclusão social e o aumento da qualidade de vida de seus habi-
tantes, respeitando o meio ambiente 2,3. Nesse sentido, a PNMU trata da mobilida-
de urbana sustentável, no contexto mais amplo do conceito de desenvolvimento 
sustentável, considerando os aspectos econômicos, ambientais e sociais. 

A mobilidade urbana sustentável está associada ao desenvolvimento sustentá-
vel, ou seja, de Baixo Carbono, visando à redução da emissão de carbono a um 
nível mínimo. Essas emissões são responsáveis pelo aquecimento global e pela 
mudança do clima. Da mesma forma, a Mobilidade Urbana de Baixo Carbono 
consiste na realização de deslocamentos de pessoas e cargas nas cidades com o 
menor nível possível de emissões de GEE. 
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Ainda mais promissor é o conceito de Mobilidade Urbana Zero Emissão. O termo 
zero emissão, do ponto de vista do transporte, consiste em deslocamentos de 
pessoas e cargas sem a emissão de GEE ou de poluentes atmosféricos no uso 
final. A emissão zero carbono pode ser alcançada por um conjunto de ações, 
como o transporte ativo ou por veículos com motor ou fonte de energia com zero 
emissão[1], como veículos elétricos à bateria, veículos elétricos com célula de com-
bustível a hidrogênio (FCEV – fuel-cell electric vehicles) ou, inclusive, tecnologias 
emergentes como os veículos a ar comprimido (CAV – compressed air vehicles), 
conforme apresentado na Figura 1.

Figura 1: Mobilidade urbana zero emissão. 
Fonte: Elaboração própria, 2020.

[1] Não incluem fontes de energia e tecnologias que não são zero emissões no uso final, como gás natural comprimido ou bio-
metano, biocombustíveis (incluindo biocombustíveis de resíduos) e veículos híbridos ou híbridos plug-in, que são tecnologias 
de baixa emissão de carbono.

Veículos elétricos
 à bateria Veículos elétricos à 

pilha a combustível 
de hidrogênio

Veículos à ar 
comprimido

100% elétrico

Transporte ativo
 Ônibus elétrico 

à bateria

Zero emissão
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Dessa forma, a transição para uma mobilidade urbana zero emissão passa pela 
mobilidade urbana de baixa emissão de carbono, tal como apresentado na Fi-
gura 2. Por sua vez, o conceito de mobilidade urbana sustentável é mais abran-
gente, pois contempla outros impactos ambientais em sinergia com os aspectos 
socioeconômicos.

Figura 2: Conceito de mobilidade urbana de baixa emissão e zero emissão 
de carbono. 
Fonte: Elaboração própria, a partir de 4, 5.

A partir das definições apresentadas, é importante compreender o contexto e 
fatores nacionais e internacionais, bem como os benefícios relacionados, para 
entender os possíveis caminhos do processo de transição para a mobilidade zero 
emissão. Esses tópicos são discutidos no capítulo a seguir.

MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL

Mobilidade Urbana de Zero 
Emissão ou Zero Carbono

Mobilidade Urbana de 
Baixa Emissão ou Baixo 

Carbono

Eliminação das emissões de gases 
de efeito estufa e poluentes 

atmosféricos no uso final.

Exemplo: Eletricidade

Redução da emissão de gases de 
efeito estufa no uso final para 

um nível mínimo

Exemplo: Biocombustíveis



2

Créditos: Tiago Severo
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Por que fazer a 
transição para a 
mobilidade urbana 
zero emissão?

O Acordo de Paris, estabelecido na 21ª Conferência das Partes (COP 21) da Con-
venção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (UNFCCC), visa o 
combate à mudança do clima por meio da redução das emissões de GEE em um 
contexto de desenvolvimento sustentável, limitando o aumento da temperatu-
ra média mundial abaixo de 2°C em relação aos níveis pré-industriais. Assim, os 
países signatários, incluindo o Brasil, apresentaram Contribuições Nacionalmente 
Determinadas (NDC) para a redução de suas emissões de GEE.

A NDC brasileira propõe a redução de 37% das emissões nacionais de GEE até 2025 
e a indicação de redução de 43% das emissões até 2030, tendo como base os ní-
veis medidos em 2005. Para atingir as metas estabelecidas, o país precisa adotar 
políticas para definir e garantir contribuições específicas em diversos setores, por 
exemplo, florestal, industrial e de transportes. 

Os setores de Agricultura, Floresta e Uso do Solo (AFOLU) e de Energia são respon-
sáveis por 56% e 33% das emissões nacionais de GEE, respectivamente 6. O trans-
porte faz parte do setor de Energia, sendo responsável pelo maior consumo de 
combustíveis fósseis do Brasil 6. Entre 2005 e 2017, a emissão de GEE pelo setor de 
transporte teve um aumento de 45% 7, enquanto, nesse mesmo período, o Produto 
Interno Bruto (PIB) do país cresceu apenas 23% 8 (Figura 3).

. 

Agropecuária

Energia

Uso da terra, mudança do uso da 
terra e florestas

Processos industriais

Tratamento de resíduos
29%

32%

28%

7%

4%

13,8% do subsetor de transporte

Figura 3: Infográfico emissões por setores e subsetores. 
Fonte: Adaptado de SIRENE 9, 2020.
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Nesse contexto, destaca-se a importância do setor de transporte para que o 
Brasil atinja as metas de sua NDC 10. De tal modo, as cidades que incentivam a 
mobilidade sustentável contribuem para colocar em prática as metas brasilei-
ras. Além da redução da emissão de GEE, a mobilidade sustentável também tem 
impacto direto na redução da emissão de PA, do nível de ruído e de vibrações, 
sobretudo nas cidades. 

A emissão de PA, em especial os de atuação local, como o monóxido de carbo-
no (CO), óxidos de nitrogênio (NOx), hidrocarbonetos (HC) e material particulado 
(MP), apresenta efeitos negativos à saúde humana, podendo afetar a respiração 
e o sistema imunológico dos seres humanos, bem como agravar doenças car-
diovasculares preexistentes 11. A exposição ao ruído e as vibrações também tem 
impacto direto na saúde dos motoristas e passageiros, podendo levar a proble-
mas auditivos, como o risco de perda auditiva, sobretudo por parte dos motoris-
tas 12, além de aumento dos níveis de estresse, irritabilidade e cansaço, náuseas, 
perda de apetite, dores musculares e distúrbio do sono 13. Esses fatores de risco 
podem implicar em maiores gastos com saúde [2], bem como no afastamento do 
empregado de suas atividades por motivos de convalescência. Portanto, pode-se 
afirmar que a mobilidade sustentável contribui para a melhoria da qualidade de 
vida e da saúde da população. 

Como principais estratégias aplicadas para atingir a sustentabilidade do ponto 
de vista da mobilidade, destacam-se: (i) o incentivo ao transporte público de 
qualidade [3]; (ii) incentivo à mobilidade ativa (favorecendo o transporte ativo 
com infraestrutura adequada); (iii) desincentivo ao uso de transporte individual 
motorizado; (iv) definição de meta para inclusão de veículos de zero emissão de 
carbono, principalmente para os ônibus e veículos de carga, além de veículos 
particulares que circulam dentro da cidade 14; e (v) integração física dos sistemas 
de transporte público e o transporte ativo.

Portanto, a transição para a Mobilidade Urbana Zero Emissão é o caminho que 
deve ser desenvolvido progressivamente para o setor de transporte urbano na 
busca do desenvolvimento sustentável. Outros países, em especial europeus, 
já estão nesse processo de transição, devendo o Brasil seguir o quanto antes a 
vanguarda internacional para alcançar o desenvolvimento econômico com base 
nos pilares da sustentabilidade. As subseções seguintes visam contextualizar os 
fatores motivadores para essa transição, bem como apontar os seus benefícios.

 2.1   Contextualização 

A NDC brasileira destaca a necessidade de promover medidas de eficiência, de me-
lhoria na infraestrutura de transportes e no transporte público em áreas urbanas. 
Dessa forma, essas metas complementam a PNMU, que orienta o desenvolvimen-
to sustentável do setor. Assim, estudos da NDC do Brasil sugerem a ação conjunta 
das iniciativas da PNMU e da Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), 
que é o marco legal no país para regulação das ações de mitigação e adaptação 
às mudanças do clima. O Quadro 1 resume os principais enquadramentos dessas 
políticas. Entretanto, é importante a análise do papel de cada esfera de governo 
sobre os temas específicos 15.

[2] Custos associados às internações em hospitais públicos devido a problemas cardiovasculares, câncer de pulmão, doenças res-
piratórias em idosos e pneumonia em crianças atribuíveis ao MP2,5, que para o ano de 2015 foram estimados em R$ 65 milhões, 
considerando apenas as regiões metropolitanas de Belo Horizonte, Curitiba, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro e São Paulo 11.

[3] Para que haja melhoria da qualidade do serviço ofertado, é necessário o incentivo as novas tecnologias, tanto veiculares (por 
exemplo, veículos elétricos) quanto à informação para subsidiar a tomada de decisão do gestor e dos operadores, visando o 
planejamento das cidades de forma integrada em relação ao setor de transporte.
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Quadro 1: PNMC e PNMU.

Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC) Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU)

• Instituída pela Lei nº 12.187/09, a PNMC é o marco legal no Brasil para 
regulação das ações de mitigação e adaptação à mudança do clima;

• Define princípios, diretrizes e instrumentos para o enfrentamento 
dos efeitos adversos da mudança do clima, presentes e futuros, em 
âmbito nacional e com a cooperação e o alinhamento dos esforços 
dos diferentes setores e esferas de governo da Federação; 

• O Plano Nacional de Mudanças Climáticas, enquanto 
instrumento da PNMC, define ações e medidas para lidar com 
os efeitos da mudança do clima, a partir de: oportunidades de 
mitigação; impactos, vulnerabilidades e adaptação; pesquisa e 
desenvolvimento; educação, capacitação e comunicação.

• Instituída pela lei 12.587/12, a PNMU é o marco legal que estabelece 
as condições necessárias para o alcance da melhoria contínua na 
mobilidade urbana no Brasil; 

• Define os princípios, objetivos e diretrizes que auxiliam na gestão, 
operação, fiscalização e controle dos modos de transporte, de 
serviços e de infraestruturas para os deslocamentos de pessoas e 
cargas em áreas urbanas;

• Estabelece os direitos e deveres de todos os setores da sociedade, 
incluindo a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

• Define a obrigatoriedade da elaboração do Plano de Mobilidade 
Urbana para as cidades com mais de 20 mil habitantes e demais 
critérios previstos em lei, integrado e compatível com o Plano 
Diretor, e, quando couber, com o Plano de Desenvolvimento Urbano 
Integrado (PDUI).

Fonte: Elaboração própria.

Cada esfera administrativa possui responsabilidades específicas com relação ao 
planejamento e implantação de ações de mobilidade urbana, conforme apresenta 
a Figura 4. Entretanto, é importante ressaltar que, apesar das atribuições específi-
cas, a União, os Estados e os Municípios devem trabalhar de forma integrada para 
alcançar os objetivos da PNMU.

Figura 4: Responsabilidades conferidas a cada esfera administrativa do governo. 
Fonte: D’Agosto et al. 16, 2020.

União

EstadosFomentar a implantação de 
projetos de mobilidade urbana;

Assistir técnica e financeiramen-
te os demais entes federados;

Prover os municípios de capaci-
tação contínua;

Apoiar ações coordenadas entre 
estados e municípios;

Disponibilizar um sistema 
nacional de informações sobre 
mobilidade urbana. 

Gerir e integrar os aglomera-
dos urbanos e as regiões 
metropolitanas;

Prestação de  serviços de transpor-
te coletivo intermunicipal urbano;

Promover a adoção de incentivos 
financeiros e fiscais que podem 
refletir na redução dos custos e 
no aumento da qualidade dos 
serviços do transporte público 
urbano dos municípios. 

A União pode delegar aos entes 
federativos a organização e 
prestação de serviço de trans-
porte público coletivo urbano 
interestadual e internacional.

Os Estados podem delegar aos 
municípios a organização e a 
prestação dos serviços de trans-
porte público coletivo intermu-
nicipal de caráter urbano, por 
meio de consórcio público ou 
convênio de cooperação. 

Planejar políticas de mobi-
lidade urbana;

Executar as políticas de 
mobilidade urbana;

Promover a organização e 
prestação de serviços de 
transporte público;

Gerir a política de mobili-
dade urbana e regulamen-
tar os serviços de transpor-
te urbano aos municípios.

Municípios
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A PNMU está fundamentada nos seguintes princípios: (i) acessibilidade univer-
sal; (ii) desenvolvimento sustentável das cidades; (iii) equidade no acesso dos 
cidadãos ao transporte público coletivo; (iv) eficiência, eficácia e efetividade na 
prestação dos serviços de transporte urbano; (v) gestão democrática e controle 
social do planejamento e avaliação da PNMU; (vi) segurança nos deslocamentos 
das pessoas; (vii) justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos 
diferentes modos e serviços; (viii) equidade no uso do espaço público de circula-
ção, vias e logradouros e (ix) eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana.

Figura 5: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) contemplados.
Fonte: Adaptada a partir da ONU, 2020.

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) foram estabelecidos pela 
Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), com foco em dados 
municipais e na sua natureza transversal. O Brasil está entre os 193 Estados-
-Membros da ONU que adotaram a Agenda 2030. Municípios que adotam esses 
objetivos promovem a erradicação da pobreza e outras privações, bem como es-
tratégias que permitem melhorar a saúde e a educação, reduzir a desigualdade e 
estimular o crescimento econômico, ao mesmo tempo que combate as mudan-
ças climáticas e as emissões de poluentes no ambiente causando a sua degra-
dação. Dessa forma, observa-se que os princípios da PNMU estão alinhados aos 
ODS, que podem ser direcionados à mobilidade urbana, que é tema transversal 
em todos os 17 objetivos 17.

Quanto à transição para a mobilidade zero emissão, os ODS com maior impacto 
são: (i) Objetivo 13 – Ação contra a mudança global do clima; (ii) Objetivo 11 – Cida-
des e Comunidades Sustentáveis, que visa tornar as cidades e os assentamentos 
humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis; (iii) Objetivo 7 – Energia 
Acessível e Limpa para garantir acesso à energia barata, confiável, sustentável e 
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renovável para todos; (iv) Objetivo 3 – Saúde e bem-estar; (v) Objetivo 10 – Redu-
ção das desigualdades; e (vi) Objetivo 5 – Igualdade de gênero 18. 

Nesse contexto, para garantir Cidades e Comunidades Sustentáveis no Brasil até 
2030 (Objetivos 5, 10, 11 e 13 da Agenda 2030), é necessário melhorar a segurança 
viária e assegurar direito à cidade por meio de sistemas de mobilidade urbana 
sustentáveis, inclusivos, eficientes e justos, priorizando o transporte público co-
letivo e o transporte ativo, com especial atenção às necessidades das pessoas em 
situação de vulnerabilidade, como aquelas com deficiência e com mobilidade 
reduzida, mulheres, crianças e pessoas idosas 18. Além disso, para garantir ener-
gia acessível e limpa no Brasil até 2030 (Objetivo 7 da Agenda 2030), é necessá-
rio manter elevada a participação de energias renováveis na matriz energética 
nacional, reforçando a necessidade de cooperação internacional para facilitar o 
acesso à pesquisa e a tecnologias para energia limpa, incluindo as renováveis, 
eficiência energética e tecnologias de combustíveis fósseis avançadas e mais 
limpas e promover o investimento em infraestrutura de energia e em tecnolo-
gias de energia limpa 18. Essas medidas têm impacto direto na saúde e no bem-
-estar da população, bem como na mudança global do clima, contribuindo assim 
para garantir os Objetivos 3 e 13 da Agenda 2030.

A transição para uma mobilidade zero emissão é um processo integrado, que 
não se trata apenas da substituição de veículos movidos a combustíveis fósseis 
por alternativas energéticas de zero emissão. Faz-se necessário também repen-
sar o desenho urbano, por meio do planejamento urbano integrado alinhado ao 
planejamento de transportes, e a adoção de ações que reduzam o número de 
viagens e aumentem o uso do transporte coletivo e ativo, bem como o aperfei-
çoamento e otimização de viagens, veículos e fontes de energia, de modo a con-
tribuir para a transição.

Além disso, o uso de tecnologias avançadas e mais limpas para combustíveis 
fósseis e biocombustíveis permite a redução de emissões de GEE e das externa-
lidades ambientais do setor de transportes (dependendo da rota tecnológica e 
matérias-primas empregadas). Entretanto, gradualmente essas fontes de ener-
gia devem ser substituídas por fontes zero emissão, como a elétrica, uma vez que 
continuam utilizando motores de combustão interna (Ciclo Otto ou Ciclo Diesel) 
de baixa eficiência energética e que continuam emitindo PA. 

Dessa forma, a mobilidade elétrica é uma das soluções para a redução das ex-
ternalidades ambientais negativas do setor de transporte, contribuindo para a 
transição para a mobilidade zero emissão 19. As vantagens da eletrificação de veí-
culos como forma de substituir os combustíveis fósseis são ampliadas quando 
a eletricidade é gerada por fontes renováveis, como no Brasil, onde 83% da ele-
tricidade ofertada em 2019 era renovável 20. Assim, o Brasil possui um dos mais 
baixos fatores de emissão de CO2 por MWh quando comparado a outros países 21.
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 2.2   Benefícios da mobilidade urbana  
zero emissão  

O transporte ativo, a mobilidade elétrica, a gestão da mobilidade, a logística sus-
tentável e práticas como eco-driving e teleatividades[4]  são ações eficazes no pro-
cesso de transição. Essas medidas têm impactos positivos no meio ambiente, na 
qualidade de vida e na saúde pública da população, em especial para a popula-
ção vulnerável que enfrenta impactos desproporcionais à saúde causados pelas 
mudanças climáticas e pela poluição ambiental. 

A mobilidade de baixa emissão tem papel relevante para a modernização da 
economia de um país e o fortalecimento do mercado interno. Além disso, con-
tribui para a redução da dependência do petróleo e, consequentemente, para o 
aumento da segurança energética 18. 

Todavia, os custos de transição de algumas práticas de mobilidade zero emis-
são, em curto prazo, podem ser elevados e não necessariamente viáveis do 
ponto de vista econômico, de modo que o processo de transição deve ser rea-
lizado de forma gradual 22. Nesse contexto, são necessários novos modelos de 
negócio e de financiamento verde (green bonds), sociais (social bonds) e sus-
tentáveis[5] (sustainability bonds) que equacionem os custos associados a inves-
timentos em infraestrutura e aquisição. 

Nessa linha, o Climate Bond Initiative (CBI), iniciativa sem fins lucrativos, visa à 
certificação para captação de recursos para investimentos em projetos susten-
táveis. Um exemplo é a parceria entre o Ministério da Infraestrutura do Governo 
brasileiro com o CBI, que visa investimento em projetos de ferrovias para favore-
cer o transporte de carga sustentável 23, assim como parceria entre governos dos 
estados de São Paulo e Piauí, a fim de promover melhoria na mobilidade urbana 
de forma sustentável, por meio de projetos de investimento em planejamento e 
modernização das linhas do metrô para favorecer o transporte de passageiros 24. 

[4] Conjunto de atividades remotas que evita a realização de viagens, como: teletrabalho (telecommuting), teleconferência (te-
leconferencing), teleshopping, telesserviços (teleservices) e telelazer (teleleisure).

[5] Os green bonds, social bonds, sustainability bonds, também denominados de títulos baseados em uso de recursos, são ins-
trumentos de dívida que se comprometem a financiar ativos com adicionalidade ambiental (verde), social ou ambas (susten-
tável). Assim, os green bonds são destinados a financiar projetos específicos, enquanto os sustainability-linked bonds (títulos 
vinculados ao desempenho de sustentabilidade) são atrelados a metas ambientais, sociais ou de governança da empresa e a 
destinação de recursos é determinada por esta.
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No entanto, é importante destacar que práticas simples e que não necessitam de 
grandes investimentos também podem ser consideradas no processo de transi-
ção, podendo-se destacar o incentivo a programas de caronas solidárias; estabe-
lecimento de horários alternativos de trabalho; aumento dos preços e redução 
da oferta de estacionamentos em vias públicas conforme a demanda; implan-
tação de programas de desincentivo ao uso dos automóveis, tais como restrição 
de acesso a centros urbanos; implantação de faixas prioritárias para transporte 
público coletivo e veículos de carga.

Enfim, a transição para a mobilidade urbana zero emissão pode ser um indu-
tor para o desenvolvimento econômico sustentável, se apresentando como uma 
oportunidade para a modernização da indústria automobilística e das empresas 
de energia, bem como para investidores e fornecedores de serviço, no que se re-
fere ao crescimento sustentável e criação de novos empregos (EU, 2016). Assim, 
caso as estratégias para a mobilidade urbana zero emissão sejam aplicadas de 
forma integrada, é possível assegurar uma série de benefícios para as cidades, 
como apresentado no Quadro 2. 

Quadro 2: Benefícios da mobilidade urbana zero emissão para as cidades.

Benefícios

Ambientais

• Mudança para fontes energéticas limpas 18, 22, 25;

• Melhoria da qualidade do ar (Redução de poluentes atmosféricos) 17 - 19, 22, 25, 26;

• Redução das emissões de GEE 17, 22;  

• Redução da poluição sonora 17, 18, 22, 25.

Econômicos

• Aumento da competitividade, atratividade e força econômica 17-19;

• Acesso a programas de financiamento verde (Green Bonds) 18, títulos sociais (Social Bond) e sustentáveis 
(Sustainability Bond) 27;

• Aumento da segurança energética 18;

• Melhoria da eficiência energética 12.

Sociais

• Melhoria da qualidade de vida da população 20, 21;

• Redução de externalidades negativas relacionadas à saúde pública 17, 25;

• Redução do congestionamento de tráfego 17- 19, 22;

• Benefícios políticos, devido à percepção dos cidadãos quanto à melhoria na infraestrutura de transporte 
público e ativo 18;

• Redução do número de viagens 26.
 

Fonte: Elaboração própria, a partir de 17, 18, 19, 22, 25 e 26.

Tendo em vista o contexto e os benefícios destacados neste capítulo, na sequên-
cia são apresentadas possíveis estratégias que podem ser adotadas para definir 
o caminho para a transição para a mobilidade urbana zero emissão.
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CAMINHOS PARA 
A MOBILIDADE 
URBANA ZERO 
EMISSÃO

A economia de um país é considerada de baixo carbono quando a intensidade de 
emissões de dióxido de carbono equivalente[6] (CO2e) por milhão de dólares do PIB é 
inferior a 0,1 tCO2e 25. Esse processo de transição da estrutura econômica tradicional 
para uma economia de baixo carbono requer a sinergia de sistemas críticos que in-
terligam diversos segmentos, como indústria, energia, transportes, comunicações, 
mídia, setor residencial, construção e infraestrutura, agricultura e serviços 26.

O papel do setor de transporte é essencial para a transição de uma economia 
como a do Brasil, que emitiu 1,1 tCO2e por milhão de dólares do PIB em 2016 28, 
sendo onze vezes superior ao indicador de referência (0,1 tCO2e). Entretanto, o 
processo de transição do modelo de mobilidade urbana tradicional para mobi-
lidade urbana sustentável, assim como mobilidade urbana de baixo carbono e 
de zero emissão, exige várias mudanças nos sistemas da sociedade, envolvendo 
interações entre grupos sociais, como empresas, cidadãos, comunidade científica, 
formuladores de políticas públicas (regulamentos e recomendações) e movimen-
tos sociais 29. Também são necessárias mudanças tecnológicas, incluindo o plane-
jamento de novos sistemas industriais ou transformação do existente com base 
na dotação de recursos locais, condições ambientais e vantagem comparativa 30, 31.

[6] Ao converter as emissões de gases de efeito estufa não CO2, como metano (CH4) e óxido nitroso (N2O), em unidades de dióxi-
do de carbono CO2.
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Segundo o SUTP 32, o caminho para promover o transporte urbano sustentável in-
clui dez princípios, conforme apresentado na Figura 6: (i) Planejamento de cidades 
densas e em escala humana, a fim de fornecer espaço para pessoas (Placemaking) 
em detrimento do uso de veículos; (ii) Desenvolvimento Orientado ao Transpor-
te (DOT), visando ao transporte público e ao transporte ativo; (iii) Otimização da 
malha viária; (iv) Incentivo ao transporte ativo; (v) Controle do uso do veículo (res-
trições de acesso, teleatividades, horários flexíveis para as atividades, entre outros); 
(vi) Implementação de melhorias no transporte público (BRT, VLT e metrô); (vii) Ge-
renciamento de estacionamentos; (viii) Promoção de veículos zero emissão; (ix) So-
luções de comunicação (campanhas de atividades locais e programas de carona) e 
(x) Abordagem dos desafios de forma abrangente (práticas de integração e aliança 
com transporte público). 

10
PRINCÍPIOS PARA O 

TRANSPORTE URBANO
SUSTENTÁVEL

Otimização da rede 
viária e seu uso

Planejamento de cidades 
em escala densa e humana

Incentivo para andar 
a pé e de bicicleta

Controle do uso 
de veículos

Gestão de 
estacionamento

Implementação 
de melhorias no 

transporte público

Desenvolvimento de cidades 
orientadas para o transporte público

Comunicação 
de soluções

Abordagem 
abrangente 

dos desafios

Promoção de veículos 
não poluentes

Figura 6: Estratégias para o transporte urbano sustentável. 
Fonte: Adaptado de SUTP 32, 2020.

Assim, os caminhos de transição para uma mobilidade urbana zero emissão podem 
ser definidos pelas estratégias apresentadas na Figura 7 e detalhadas a seguir.  
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Estratégias para 
evitar ou reduzir 

a atividade de 
transporte

Estratégias de 
mudança para 

transporte mais 
eficiente em termos 

de uso de energia

Incentivos ao uso de 
transporte público

Estratégias de 
melhoria da eficiên-

cia tecnológica e 
operacional

Eficiência energética do veículo 
(eletromobilidade) e troca de 

combustível

Estratégias de 
alinhamento entre 

planejamento urbano 
e de transportes

Planejamento de 
cidades densas

Incentivos a práticas 
de ridesharing / car sharing/ 

carpooling/ vanpooling

Incentivo para um 
transporte ativo

Operações e 
gerenciamento do sistema 

de transporte 

Práticas de 
integração

Gerenciamento de 
estacionamento/ 

Restrição de acesso

Melhoramento da infraes-
trutura urbana

Controle do uso do veículo 

Teleatividades /
Horários Flexíveis

Figura 7: Estratégias para transição da mobilidade urbana zero emissão. 
Fonte: Elaboração própria, 2020.

  3.1   Estratégias para evitar ou reduzir a 
atividade de transporte

Para evitar ou reduzir a atividade de transporte, uma das possíveis ações é o in-
centivo a teleatividades, como teletrabalho, teleconferência, e-commerce e ensino 
a distância. É apresentado a seguir como o governo pode incentivá-la, o papel da 
tecnologia e o seu impacto social.  

As teleatividades têm contribuído efetivamente para reduzir a necessidade de 
deslocamentos. Tarefas rotineiras, como operações bancárias ou a simples compra 
de ingressos para o cinema, são cada vez mais desempenhadas pela internet, evi-
tando assim a necessidade de viagens. 
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Apenas com o aprimoramento da tecnologia é possível a disseminação das telea-
tividades, como a iniciativa de teletrabalho que permite aos funcionários trabalhar 
em locais diferentes de um escritório tradicional por meio do uso de tecnologia 
da informação e de ferramentas de telecomunicações, em substituição ao deslo-
camento físico até o local de trabalho. Embora a adoção dessa iniciativa seja im-
pulsionada principalmente pelo setor privado, órgãos públicos podem assumir a 
liderança ao oferecer essas opções aos seus funcionários, bem como oferecer pro-
gramas de assistência técnica, como políticas-modelo de teletrabalho e recursos 
para as necessidades do uso de tecnologia 33. 

Entretanto, essa iniciativa apresenta um impacto social, pois não abrange a maior 
parte da população brasileira. Três quartos dos trabalhadores do país não podem 
desempenhar teletrabalho, pois suas funções exigem que estejam fora de casa, 
como vendedores, ambulantes, coletores de lixo, trabalhadores domésticos, do 
setor de serviços e da construção civil, entre outros. Ainda, quanto menor o nível 
de desenvolvimento econômico de uma região, menor a capacidade de teletraba-
lho 34. Por exemplo, 44% dos trabalhos no Reino Unido podem ser realizados em 
home office. No Brasil, esse percentual é de 23% e, em Moçambique, é de 5%. Da 
mesma forma, o percentual de trabalhos que podem ser feitos à distância no Piauí 
é a metade da proporção do Distrito Federal (32%). O mesmo ocorre para as outras 
estratégias que são abordadas no capítulo 3.

Além do incentivo a teleatividades, devem-se adotar medidas de gestão da de-
manda de mobilidade, como horários alternativos de trabalho e ridesharing com 
intuito de reduzir e/ou escalonar o deslocamento. Em horários alternativos de tra-
balho, por exemplo, a medida de semanas de trabalho comprimidas permite que o 
mesmo número de horas regularmente programado seja alocado em um número 
reduzido de dias de semana, diminuindo o número de funcionários em trânsito 
nos horários de pico 35.

Ainda, o uso de tecnologias para gestão da demanda de mobilidade tem propor-
cionado muitos benefícios, incluindo a redução do congestionamento de tráfego, 
redução dos custos de manutenção e construção de novas estradas, e estaciona-
mentos, economia para usuários e redução do consumo de energia e, consequen-
temente, das emissões atmosféricas 36.

ESTRATÉGIAS PARA REDUZIR A DEMANDA POR VIAGENS

CALIFÓRNIA – EUA

A Califórnia tem sido referência na adoção de práticas relacio-
nadas à gestão da demanda de mobilidade, incluindo iniciativas 
como carona solidária, promoção de horários alternativos de tra-
balho e teletrabalho, que devem ser empregadas em conjunto 
com medidas de incentivo ao transporte ativo e transporte pú-
blico na tentativa de reduzir as distâncias percorridas por viagens 
e eliminar o congestionamento de tráfego nos períodos de pico.

O teletrabalho foi adotado como política oficial pela primei-
ra vez na Califórnia por meio do Programa-Piloto California’s 
Telecommuting, na década de 1980 37, e continua a ser pratica-
do no estado. Entre 2015 e 2016, por exemplo, foi realizado um 
projeto-piloto por meio de serviços de consultoria e recursos gra-
tuitos para empregadores que desejassem adotar programas de 
teletrabalho na cidade de San Diego. Como resultado, 26% das 
viagens deixaram de ser realizadas, bem como houve uma redu-
ção de 16% das viagens individuais por veículos particulares e de 
2% das viagens por trem 38. 

BRASIL

No Brasil, o teletrabalho é regido pela Lei Trabalhista n° 13.467/2017 
e tem sido apresentado como uma oportunidade para reduzir emis-
sões de GEE e de outros poluentes, bem como os prejuízos causados 
por congestionamentos, que correspondem a 4% do PIB do país 39. 
Como exemplo de teletrabalho adotado no Brasil, tem-se o caso de 
uma empresa líder do setor de celulose, cuja unidade de referência 
situa-se na cidade de São Paulo. Os resultados, após três meses de 
implantação da prática, indicam que, em um ano, seria alcançada 
uma redução média de 78 deslocamentos casa-trabalho por parti-
cipante, uma redução de 4,5 mil horas de deslocamento (114h por 
participante por ano) e redução de mais de 13,5 toneladas de CO

2
 

equivalente por ano 40. Em 2020, a prática do teletrabalho cresceu 
significativamente devido às imposições de quarentena e afasta-
mento social com a pandemia da Covid-19. No Brasil a quarentena 
forçou empresas de diferentes segmentos a adotarem o teletraba-
lho. Porém, os resultados satisfatórios com a prática têm levado 
à sua expansão. A Ambev, Johnson & Johnson, LafargeHolcim e 
Topdesk são empresas que planejam ampliar a prática do teletra-
balho entre seus funcionários no Brasil. 
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  3.2   Estratégias de mudança para um 
transporte mais eficiente em termos de 
uso de energia

Congestionamentos de tráfego e tempos de deslocamento prolongados torna-
ram-se uma realidade nas grandes cidades do mundo, fazendo com que diferen-
tes métodos de direcionamento da demanda de viagens para outros modos de 
transporte sejam usados para minimizar suas externalidades negativas 41. 

Nesse sentido, diferentes iniciativas têm buscado promover a transferência de 
viagens convencionais, usualmente pelo transporte individual motorizado, por 
opções mais sustentáveis e ativas, como incentivo à mobilidade a pé, a ciclomo-
bilidade e o uso do transporte público coletivo, podendo contribuir para reduzir 
a poluição do ar pela queima de combustíveis fósseis, diminuir o congestiona-
mento do tráfego, aumentar os níveis de atividade física, reduzir a exposição aos 
poluentes atmosféricos e sonoros e aumentar a interação social 33.

Ademais, podem ser adotadas práticas restritivas, como restrições de acesso ou 
de circulação de automóveis equipados com motores de combustão interna em 
certas regiões. Essas práticas foram implantadas em cidades como São Paulo 
– Brasil e Santiago – Chile, obtendo resultados positivos quanto à redução de 
emissões. No entanto, esse tipo de medida deve ser monitorado e avaliado pe-
riodicamente, dado que em São Paulo, por exemplo, o Programa de Restrição ao 
Trânsito de Veículos Automotores, que tem como base o rodízio de veículo, teve 
seu impacto reduzido ao longo do tempo, dado que o número de veículos em 
circulação tem aumentado mais que a população ao longo do tempo, ou seja, 
houve aumento da taxa de motorização (veículos/habitante). 

Segundo Day et al., (2018) 42, o aumento de preços de estacionamento e medidas 
restritivas para locais de estacionamento estão entre as melhores soluções para 
reduzir os níveis de congestionamento. Alguns exemplos da implantação do ge-
renciamento de estacionamentos em cidades são apresentados no Box “Deses-
tímulos ao Transporte Individual Motorizado”.

Além das medidas restritivas, os impostos sobre combustíveis contribuem para 
encorajar a transferência para o transporte público, representando em alguns paí-
ses da América Latina e Caribe uma fonte significativa de receita 43. Já em países 
desenvolvidos, podem ser definidos como uma ferramenta para financiamento do 
transporte público, como ocorre no estado norte-americano da Califórnia 44.

Políticas públicas também interferem no processo de transição para a mobilida-
de urbana zero emissão. Políticas baseadas em conceitos como o transit first[7] 
(Figura 8), por exemplo, contribuem para transferir viagens realizadas por meio 
de transporte individual motorizado para transporte público, bicicletas e cami-
nhada, aumentando a participação de viagens sustentáveis 45.

Figura 8: Conceito de transit first. 
Fonte: Elaboração própria, 2020.

[7] Transit first policy: Prioriza o movimento de pessoas e mercadorias com foco em transporte público coletivo, mobilidade a pé 
e ciclomobilidade em vez de automóveis particulares 150.
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Além da adoção desse conceito, pode ser adotada a prática de traffic calming ou 
moderação de tráfego (Figura 9), por meio da realização de obras para redução 
da largura da via, construção de refúgios no canteiro central, lombadas e faixas 
de pedestres elevadas, promovendo menores velocidades e volumes mais baixos 
de tráfego, além de tornar as travessias mais curtas e seguras para pedestres 
e ciclistas, possibilitando o espaço compartilhado. Essa estratégia proporciona 
melhores condições para as pessoas que caminham ou andam de bicicleta, como 
modo principal, ou utilizam o transporte não motorizado como complemento às 
viagens diárias, uma vez que esses usuários podem se sentir mais confortáveis e 
seguros com a redução da velocidade de tráfego 33.

Figura 9: Traffic calming. 
Fonte: Elaboração própria, 2020.

Além disso, também é necessário o desenvolvimento de padrões de projeto de 
ruas de alta qualidade para o uso de bicicleta e de calçadas para caminhada 46. 
Os projetos de infraestrutura devem garantir o espaço físico e a estrutura para 
promover a caminhada e o uso de bicicletas, bem como o desenvolvimento da 
atividade no entorno com conforto e segurança 47.

A fim de auxiliar o processo de mudança para um meio de transporte mais 
limpo, a disponibilização de investimentos para aumentar o conforto, a qualida-
de e a oferta do serviço de ônibus é uma ação que pode promover a redução de 
emissões de GEE e de poluentes atmosféricos nas cidades por parte do setor de 
transportes, além de gerar impactos positivos para a economia, a qualidade de 
vida, a inclusão social e para outras agendas de desenvolvimento 42.

Ainda, ações como adoção de DOT servem como oportunidade de apoio aos custos 
operacionais do BRT, por meio de impostos sobre o valor imobiliário adicionado às 
propriedades próximas às estações e terminais onde o valor do terreno aumenta 
como resultado de investimentos em transporte público, o que exige coordena-
ção, capacidade de rastreamento dos aumentos do valor da terra e a aplicação de 
arcabouço legal e instrumentos fiscais e de arrecadação bem elaborados 48.

Os investimentos em infraestrutura cicloviária potencializam a atração de novos 
usuários, além de moldarem a distribuição dos elementos necessários para incen-
tivar a ciclomobilidade 49. Assim, implantar uma infraestrutura básica e desenvol-
vê-la de forma que atenda às necessidades dos ciclistas é importante para os go-
vernos municipais, pois a inclusão da ciclomobilidade na agenda política, a partir 
de incentivos ao uso da bicicleta como modo de transporte e integrado ao trans-
porte público coletivo (TPC), por meio da conscientização da população, criação de 
parcerias com escolas e empresas e de comissões para coordenar a promoção de 

ZON
A 30

ZONA 30

Sinalização vertical

Faixa elevada ou lombofaixa

Compartilhamento 
de espaço

Sinalização horizontal

Estreitamento da 
faixa de rolamento

Faixa de retenção
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bicicletas e o desenvolvimento de um plano municipal direcionado à ciclomobili-
dade, reforça o cuidado e a preocupação com a qualidade de vida da população 50.

Ao incentivar o transporte ativo e um sistema de transporte público integrado 
multimodal, as cidades tendem a reduzir a demanda pelo transporte motoriza-
do individual e, com isso, diminuir as emissões de GEE e de PA 51. Logo, é possível 
garantir a mobilidade sustentável nas cidades, melhorando a qualidade de vida 
da população e reduzindo a desigualdade 47, uma vez que contribui para o acesso 
da população vulnerável a oportunidades nas cidades. A população vulnerável é 
a que mais sofre com restrições de mobilidade devido à falta de opções adequa-
das de transporte público e outras dificuldades, como custos financeiros, ques-
tões de saúde ou falta de segurança.

Outras iniciativas que promovem e estimulam as mudanças para modos de 
transporte mais limpos são: limitar o número de vagas de estacionamento para 
automóveis em novos empreendimentos imobiliários; reduzir vagas de estacio-
namento em vias públicas específicas nas áreas centrais; realizar operações de 
fiscalização de estacionamentos irregulares; estabelecer um limite mínimo de 
taxa de ocupação de veículos de carga para permitir acesso ao centro urbano.

INCENTIVO AO TRANSPORTE ATIVO

COPENHAGUE – DINAMARCA

Copenhague é uma cidade que se destaca pelo incentivo ao trans-
porte ativo. Em 2009, a prefeitura local lançou um extenso plano 
climático com a intenção de se tornar, até 2025, a primeira capital 
neutra em carbono do mundo 52. Desse modo, foram estabelecidas 
metas específicas para o transporte, como ter 75% das viagens  
realizadas a pé, em bicicletas ou transporte público. Assim, entre 
as estratégias para o setor de transporte, destaca-se o aumento 
do uso de bicicletas, por meio do melhoramento e expansão da in-
fraestrutura cicloviária e da integração com trens e metrô; e o in-
centivo ao transporte a pé, com a criação de ruas para pedestres 53.

Figura 10: Ciclofaixa em Copenhague, na Dinamarca, 2014.
Fonte: Via Trólebus 54.

Para tanto, a cidade possui diversos projetos de ampliação da in-

fraestrutura e da atual rede cicloviária (Figura 10), que contem-

plam, além da área central, mais densa da cidade, os subúrbios 

mais próximos por meio de vias exclusivas mais largas 49. Também 

foram construídas, desde 2006, 17 novas pontes dedicadas exclu-
sivamente às bicicletas. Em 2019, havia mais bicicletas que habi-

tantes em Copenhague, bem como cinco vezes mais bicicletas que 

automóveis. O governo municipal estimou em 2019 que 62% das 

viagens estavam sendo realizadas por bicicletas, um aumento em 

relação aos 52% registrados em 2015 e 36% em 2012 55.

PARIS – FRANÇA

Paris também se destaca pelo uso de bicicletas como meio de 
transporte (Figura 11). 

Figura 11: Bicicletas do sistema Velib em Paris, na 
França, 2009. 
Fonte: Acervo TcUrbes.

O Vélib foi o primeiro projeto a aplicar com sucesso o serviço de 

bicicletas compartilhadas com estações automatizadas em larga 

escala. Em 2019, o sistema possuía cerca de 18 mil bicicletas e 

está em expansão para atender áreas periféricas e incorporar pro-

gressivamente bicicletas elétricas 56, 57.

VIENA – ÁUSTRIA

A cidade de Viena implantou, em 2003, seu sistema de compar-
tilhamento de bicicletas (CityBike), que chegou a 96 estações e 

1.200 bicicletas em 2014. Além disso, em resposta às restrições 

impostas pela pandemia da Covid-19, foram instaladas em Viena, 

em maio de 2020, nove zonas temporárias de prioridade para pe-

destres para facilitar as condições de caminhar ao ar livre 58.
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AMSTERDÃ – HOLANDA

Amsterdã, por sua vez, é considerada a capital mundial do ciclis-
mo. Em 2017, 36% de todas as viagens na cidade foram realizadas 
por bicicletas, que são, atualmente, mais numerosas que os habi-
tantes. Apesar disso, ainda existe possibilidade de crescimento, 
uma vez que metade das viagens realizadas por automóveis é 
curta, com distâncias inferiores a 7,5 km 59.

O último Plano Municipal de longo prazo para bicicletas de 
Amsterdã, com período de vigência entre 2017 e 2022, inclui 
construir espaços para estacionamento de bicicletas junto a es-
tações com a finalidade de estimular a integração de viagens no 
transporte público, em especial com o ferroviário e o aquático. 
Outro objetivo do Plano para 2030 é resolver problemas de tráfe-
go de bicicletas em regiões mais congestionadas, providenciando 
vias mais espaçosas para os ciclistas e melhores conexões na rede 
já estabelecida. A expansão das ciclovias (Figura 12) para regiões 
suburbanas está entre as prioridades da prefeitura, bem como 
criar um sistema mais eficiente de estacionamento de bicicletas 
(Figura 13) para evitar a falta de espaços vagos em locais de alta 
demanda. Esses investimentos, segundo as previsões, serão da 
ordem de 54 milhões de euros 60, 61.

Figura 12: Estacionamento para bicicletas na região central 
de Amsterdã, 2009.
Fonte: Acervo TcUrbes.

Figura 13: Rede cicloviária de Amsterdã, 2017.
Fonte: City of Amsterdam 62.

SÃO PAULO – BRASIL

Na cidade de São Paulo, foram instalados, em 2014, estaciona-
mentos destinados aos ciclos (paraciclos e bicicletários) em ter-
minais de ônibus 62. Em 2019, também foram instalados sistemas 
de controle de acesso aos terminais, como do Parque Dom Pedro 
II (Figura 14), sendo necessária a realização do cadastro por parte 
do usuário. Ao chegar aos terminais, o usuário recebe dois car-
tões, sendo um para identificar a bicicleta de acordo com o tempo 
de permanência no terminal e outro que deve ser guardado pelo 
usuário. Nesse sistema, as bicicletas são alocadas e retiradas ape-
nas pelo controlador de acesso 63.

Figura 14: Bicicletário do Terminal Pq. Dom Pedro, em São 
Paulo, 2019. 
Fonte: Mobilidade Sampa 64.

CURITIBA – BRASIL

A cidade de Curitiba implantou vias de traffic calming, como a lo-
calizada na Avenida Sete de Setembro (Figura 15), caracterizada 
por 6,3 km de extensão e faixas preferenciais do lado direito da 
pista, onde carros e bicicletas compartilham o mesmo espaço. A 
velocidade máxima permitida para os veículos motorizados é de 
30 km/h 65. Junto ao traffic calming, foram implantadas áreas es-
peciais de parada para bicicletas nos semáforos, entre a faixa de 
pedestres e a área de veículos motorizados 66.

Figura 15: Traffic calming, na Avenida Sete de Setembro, 
em Curitiba.
Fonte: Trânsito Ideal 65.
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FORTALEZA – BRASIL

Em 2013, a cidade de Fortaleza realizou o planejamento de trans-
porte de baixo carbono e ação por meio do projeto Urban-LEDS de 
estratégia de desenvolvimento urbano de baixo carbono para de-
senvolver e integrar seu inventário de emissões de GEE com estudos  

anteriores e agilizar as práticas e políticas existentes (de acordo com 
as etapas da metodologia GreenClimateCities – GCC). Como resul-
tado, foram criadas estações de bicicletas compartilhadas, tendo 
sido evitadas mais de 11.000 toneladas de CO

2e
 em 2015. 

DESESTÍMULOS AO TRANSPORTE INDIVIDUAL MOTORIZADO 

PARIS – FRANÇA

A cidade de Paris estabeleceu em 2017 restrições à circulação de veí-
culos equipados com motores de combustão interna durante os dias 
de semana, particularmente em uma zona que compreende vias do 
centro da cidade 52. Os veículos foram classificados quanto ao nível 
de emissão de poluentes atmosféricos e, progressivamente, as res-
trições aumentarão até o atingimento das metas de proibição de 
veículos a diesel em 2024 e de veículos a gasolina em 2030. Estuda-
se o uso dessa classificação para aprimorar o sistema de estaciona-
mento, de forma que veículos mais poluentes paguem mais 67.      

OSLO – NORUEGA

Oslo implantou uma zona de baixa emissão (Figura 16) em que é 
proibida, desde 2016, a circulação de veículos a diesel entre 6h e 
22h, sempre que a concentração de material articulado na atmos-
fera excede 50 µg/m³ 68.     

Figura 16: Zona de baixa emissão em Oslo.
Fonte: Oslo kommune (2020) 69.

Ainda buscando reduzir os congestionamentos em horários de 
pico, Oslo possui, desde 1990, um sistema de pedágio urbano 
para o acesso à região central da cidade. A iniciativa ainda gera 
recursos para financiar as infraestruturas viária e de transporte 
público por meio dos planos Oslopakke. 

 
 
VIENA - ÁUSTRIA

Por sua vez, Viena implementou, desde 1993, a gestão de estacio-
namento no centro histórico da cidade, reduzindo significativamen-
te a taxa de ocupação de veículos estacionados nas ruas da cidade e 
a intensidade de uso dos veículos leves, considerando a redução de 
dois terços da distância percorrida para encontrar vagas de estacio-
namento. Consequentemente, a poluição do ar e o ruído também 
diminuíram 70.     

SÃO PAULO – BRASIL

Como medida para reduzir o número de veículos em circulação nas 
vias públicas e, consequentemente, o congestionamento, a cidade 
de São Paulo adotou o Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos 
Automotores na área do Centro Expandido, delimitada pelas vias do 
Minianel viário. A restrição ocorre de 2ª à 6ª feira, exceto feriados, 
nos períodos das 7h às 10h e das 17h às 20h, com base no dígito 
final da placa do veículo e dia da semana 71.     

BOGOTÁ – COLÔMBIA

Em Bogotá, a adoção de programa de redução de trânsito, intitulado 
Pico y placa, foi capaz de aumentar a velocidade média do tráfego 
em 43%, diminuir o consumo de combustível em 8% e a poluição 
do ar em 11% 36.
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  3.3   Estratégias de melhoria da eficiência 
tecnológica e operacional 

As estratégias de aperfeiçoamento e otimização se concentram em iniciativas que 
buscam melhorar as viagens existentes por meio do avanço da eficiência opera-
cional do transporte público, por exemplo, aumento da eficiência energética dos 
veículos e descarbonização de fontes de energia, sendo fundamental para o seu 
funcionamento. Além disso, a introdução de fontes renováveis de energia no setor 
de transporte deve se tornar um princípio básico para o transporte motorizado 72.

A eficiência energética dos veículos pode ser melhorada pelo uso de tecnologias 
disponíveis e o aprimoramento, fazendo com que as emissões de GEE, que são 
diretamente proporcionais ao uso de combustível, diminuam. Como exemplo, as 
reduções de emissões podem ocorrer com a substituição da gasolina e do diesel 
por gás natural veicular, que é menos intensivo em carbono. Além disso, a ado-
ção de tecnologias que incluem redução do arrasto aerodinâmico e resistência ao 
rolamento, motores eficientes, compreendendo turboalimentação (com motores 
menores), veículos híbridos e elétricos (com frenagem regenerativa), transmissão 
aprimorada, parada em marcha lenta e outras medidas, também contribui para 
o aumento da eficiência energética 33.

Em relação ao uso de biocombustíveis, as principais prioridades dos países de-
senvolvidos são: reduzir as emissões de GEE e diversificar a matriz energética, 
exigindo poucas modificações na infraestrutura 73.  Porém, as decisões políticas 
sobre a produção e o uso de biocombustíveis dependem de considerações sobre 
agricultura e uso da terra e política de transportes 33. Ademais, ressalta-se que 
seu potencial de mitigação está diretamente relacionado às matérias-primas 
utilizadas na produção desses biocombustíveis 74.

Quanto à transição do setor automobilístico para a eletromobilidade, são neces-
sárias iniciativas como regulamentações e incentivos econômicos por parte dos 
governos para renovar a frota de veículos e, assim, reduzir a poluição do ar nas 
cidades. Tais incentivos incluem benefícios fiscais ou isenções e subsídios para 
aquisição de veículos elétricos ou de baixa emissão 36. 

A eletromobilidade é uma solução importante para a construção de sistemas de 
transporte sustentáveis em áreas urbanas, uma vez que a redução das emissões 
locais de poluentes atmosféricos é particularmente importante em áreas urba-
nas por possuírem alta densidade populacional e tráfego pesado, podendo se 
tornar uma tecnologia dominante em cidades adensadas 75.

O valor da bateria pode representar mais de um terço do investimento neces-
sário para a aquisição de um ônibus elétrico. Todavia, a tendência é que, com o 
avanço e disseminação das tecnologias das baterias, esse percentual se reduza 
ao longo do tempo. À medida que se deixa de incorporar o valor da bateria ao in-
vestimento inicial, é possível aumentar a competitividade dos veículos elétricos 
ante a tecnologia a diesel tradicional. 

Dessa forma, a necessidade de uma linha de crédito específica para os ônibus 
elétricos direciona o financiamento dos veículos para duas categorias, leasing 
financeiro e operacional, que se apresenta como uma solução para a barreira de 
aquisição dos veículos elétricos para os operadores de transporte público 76. Além 
disso, a necessidade da criação de linhas de crédito específicas para o financia-
mento de ônibus elétricos pode ser realizada pelos chamados fundos verdes 77. 

Também é necessário adequar os modelos de concessão praticados no sistema 
de transporte público, pois a maior parte das empresas operadoras de ônibus ur-
banos pertence à iniciativa privada, operando sobre regime de permissão ou con-
cessão, com poucas empresas públicas atuando em algumas cidades 78. Dessa 
forma, os modelos de negócio devem se adequar para permitir o equilíbrio eco-
nômico-financeiro da operação, evitando o aumento da tarifa.  Além do acesso a 
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financiamentos que considerem as peculiaridades específicas para a aquisição 
de veículos elétricos, deve-se considerar também os ajustes nas diretrizes para 
evitar riscos relacionados à segurança jurídica.

Assim, esses ajustes devem considerar: regulamentações claras nos itens do 
contrato de concessão, com objetivo de evitar brechas de interpretação; manu-
tenção do equilíbrio econômico-financeiro; penalidades por infrações das regras 
contratuais para ambas as partes (poder público e iniciativa privada), incluindo 
os limites quantitativos de tolerância para evitar conflitos na sua aplicação e 
indicadores de desempenho atrelados a bônus ou penalidades de acordo com o 
atendimento de metas estabelecidas em contrato 78.

Assim como as demais iniciativas, a inovação tecnológica vem mudando a natu-
reza do trabalho, possibilitando novas formas de prestação de serviços e gerando 
oportunidades para a economia. Alguns exemplos são o uso da tecnologia da 
informação e de dados por meio de smartphones e aplicativos com geoprocessa-
mento, bem como a automação (carros e ônibus autônomos) 79. 

Ainda, devem adotar iniciativas para a transição para a mobilidade urbana zero 
emissão, como a melhoria da infraestrutura de transporte coletivo (terminais, es-
tações e pontos de parada), seguindo padrões de acessibilidade para a requalifica-
ção do sistema existente; implantação de Sistema de Transporte Inteligente (ITS) 
e/ou programação visual para melhorar a comunicação de informações aos usuá-
rios do transporte público coletivo, em terminais, estações e pontos de parada; mo-
dernização da sinalização semafórica incluindo a prioridade ao transporte público 
coletivo; incentivo a programas de treinamento dos motoristas de TPC para dire-
ção com eficiência energética (ecodriving) e renovação e modernização da frota. 

INCENTIVO A VEÍCULOS ZERO EMISSÃO

Diversos estados e cidades, ao redor do mundo, têm adotado po-
líticas para incentivar o uso de veículos zero emissão, tanto por 
parte do transporte de passageiros quanto pelo transporte de 
carga. A seguir, são apresentados alguns casos.

CALIFÓRNIA – ESTADOS UNIDOS

O governo do estado da Califórnia estabeleceu o Regulamento de 
Veículos de Zero Emissão (ZEV, na sigla em inglês), cuja meta é 
que 8% dos veículos leves de passageiros vendidos em 2025 sejam 
elétricos. Em 2018, estabeleceu como meta dispor de cinco mi-
lhões de veículos com emissão zero até 2030, além da redução em 
40% das emissões, comparado a 1990 (OE B-48-18). Até agosto de 
2019, havia cerca de 600 mil veículos dessa categoria (Figura 17). 

Figura 17: Meta de vendas de veículos elétricos na 
Califórnia, 2019.
Fonte: Electrek 80.

Para veículos pesados de passageiros, a Califórnia implantou o re-
gulamento Innovative Clean Transit, que determina que 100% dos 
ônibus comprados pelas agências de transporte público devem ter 
zero emissão até 2029 e estabelece uma meta de realizar a transi-
ção de todos os ônibus para zero emissão até 2040 81. Atualmente, 
oito das dez maiores agências de transporte da Califórnia já ope-
ram ônibus de emissão zero, incluindo veículos elétricos a bateria 
e a pilha a combustível (FCEV). Porém, até janeiro de 2019, havia 
apenas 153 veículos de emissão zero, de um total de 12 mil ônibus 
em todo o estado.

A Califórnia também estimula programas e eventos de divulgação 
de tecnologia zero emissão, com participação dos governos locais, 
grupos setoriais e organizações privadas. Em pesquisa desenvolvi-
da por Slowik et al., (2018) 82, 9% dos entrevistados compraram ou 
alugaram um veículo elétrico em um período de três meses após 
participarem de um desses eventos na Califórnia.

No contexto da transição para veículos de zero emissão no trans-
porte de carga, a Ordem Executiva B-32-15 (OE B-32-15) estabelece, 
por meio do projeto de Plano de Ação para Transporte Sustentável 
da Califórnia, metas como a implantação de mais de 100.000 veí-
culos de carga capazes de operar com zero emissões ou com ener-
gias renováveis até 2030. Em 2016, foi implantada uma iniciativa 
com 20 vans elétricas e infraestrutura de recarga para entregas 
em Central Valley. No mesmo ano, em Stockton e Fresno, foi im-
plementado um projeto que recebeu US$ 4,5 milhões do estado da 
Califórnia, com 15 vans elétricas da UPS e infraestrutura de recarga 
para formar a base da UPS Advanced Vehicle Cluster 52. Entre 2015 
e 2020, a concessionária de energia Pacific Gas & Eletric, no norte 
da Califórnia, investiu cerca de US$ 100 milhões na aquisição de 
veículos leves e caminhões elétricos.
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Em relação à infraestrutura de recarga necessária para a transi-
ção, algumas concessionárias de energia elétrica oferecem incen-
tivos financeiros para compra e instalação de carregadores. Nessa 
linha, é crescente o número de concessionárias que estão implan-
tando diretamente postos de recarga públicos, tal como a Public 
Utilities Commissions do estado da Califórnia 81. No ano de 2017, 
estimou-se uma proporção de mais de 25 veículos elétricos por 
carregador público disponível na Califórnia. 

Um município do estado da Califórnia de destaque, no que se re-
fere à mobilidade urbana sustentável, é São Francisco. A quarta 
maior cidade do estado tem se destacado pelos avanços obtidos 
no emprego de tecnologia limpa para os veículos e utilização de 
combustível de baixo carbono. São Francisco possui a maior frota 
de trólebus elétrico dos Estados Unidos, sendo alimentada por 
energia 100% renovável do seu próprio sistema hidroelétrico, 
além de utilizar Óleo Vegetal Hidrotratado (HVO), sem misturas 
(H100), para os ônibus, caminhões municipais e balsas, e ter al-
cançado, em 2015, 5% de participação de veículos elétricos nas 
vendas de novos veículos 45, 83.

A estratégia de mobilidade sustentável em São Francisco conta 
com esforços nos níveis federal, estadual e municipal. No que se 
refere ao estímulo à eletromobilidade, por exemplo, o governo fe-
deral oferece restituição fiscal de até US$ 7.500 por veículo, que 
podem ser somados ao incentivo de US$ 2.500 oferecidos pelo 
estado da Califórnia. Há também incentivos financeiros para a in-
fraestrutura de recarga no nível estadual, por reduções e restitui-
ções fiscais a pessoas e empresas 52. Em 2017, havia mais de 2 mil 
pontos de recarga na região metropolitana da cidade (Figura 18). 

Figura 18: Ponto de recarga na cidade de São Fran-
cisco, 2019.
Fonte: EVWG 45.

Políticas municipais incluem, por exemplo, acesso privilegiado 
a estacionamento e faixas de circulação em vias expressas para 
veículos elétricos. A cidade também estabeleceu políticas para 
garantir que estacionamentos estejam preparados para posterior 
instalação de infraestrutura de recarga, dispondo de fiação e ca-
pacidade de painéis adequadamente dimensionados, com folga 
de capacidade, como forma de evitar reformas caras no futuro 45.

Em relação ao transporte público de passageiros, a Agência 
Municipal de Transportes de São Francisco (SFMTA), que opera 
a Muni (Sistema de Transporte de São Francisco), anunciou, em 
2018, a perspectiva de ter uma frota de ônibus totalmente elé-
trica até 2035 84.

COPENHAGUE – DINAMARCA

A capital dinamarquesa tem estabelecido diversas iniciativas para 
promover a eletromobilidade. Em 2011, adotou uma política de 
compra exclusiva de veículos elétricos a bateria e a hidrogênio 

(FCEV) para uso do município 52. A meta de ter 85% da frota muni-
cipal composta por esses veículos foi atingida em 2017 85.

Há incentivos federais para a aquisição de veículos elétricos, inde-
pendentemente do tipo, na forma de descontos parciais em taxas 
de registro e impostos veiculares. Somado a isso, a cidade oferece 
estacionamento gratuito em locais designados para veículos elé-
tricos. Por conseguinte, Copenhague teve uma participação de 
veículos elétricos acima da média nacional, com 3,7% dos veículos 
vendidos em 2015 sendo veículos elétricos 52. No entanto, houve 
uma queda no ritmo de crescimento após o governo nacional ter 
aumentado o valor das taxas de registro em 2016, o que explicita 
uma correlação entre os incentivos e os resultados.
 

Quanto à infraestrutura de recarga, são oferecidas restituições 
fiscais de até US$ 2.600,00 mediante a instalação de pontos de 
recarga domiciliares. Em 2017, a cidade contava com aproxima-
damente 850 pontos de recarga, no total. Ainda, em nível local, 
a cidade fornece estacionamento gratuito e exclusivo para veí-
culos elétricos 52.

Quanto ao transporte público por ônibus, Copenhague estabele-
ceu que, a partir de 2020, só será permitida a compra de modelos 
elétricos, de forma a substituir a totalidade da frota até 2025. A 
Movia, agência operadora de transporte público na região que 
engloba Copenhague, possuía 76 ônibus elétricos em operação 
ao final de 2019. Além disso, a empresa firmou um contrato em 
2020 com a empresa francesa Keolis para a entrada em serviço de 
32 ônibus elétricos na capital dinamarquesa a partir de 2021 86. 

Outra iniciativa é o DriveNow, que é um serviço de car sharing, 
que contava, em 2019, com uma frota de 400 automóveis BMW 
i3 elétricos 87. Além disso, são promovidas iniciativas de conscien-
tização e promoção da eletromobilidade, sendo oferecido, por 
exemplo, um período de 12 dias de testes de veículos elétricos 
para empresas locais, estabelecendo-se um serviço de aluguel de 
veículos elétricos para funcionários de empresas locais 52.

PARIS – FRANÇA

Os veículos elétricos representaram, em 2019, 4,6% das vendas 
totais em Paris, com um percentual superior à média nacional de 
1,9%, contudo abaixo de outras capitais europeias 88. Nessa linha, 
para induzir a participação de veículos elétricos, o governo fe-
deral dispõe de um sistema de bonus-malus, que pode subsidiar 
até € 6.300,00 na compra de veículos elétricos e taxar em até € 
3.700,00 a aquisição de veículos a diesel, com o intuito de retirá-
-los de circulação. Há ainda um subsídio de 25% em nível regional 
para a substituição de veículos antigos por mais novos e menos 
poluentes. O valor desse subsídio chega € 5.000,00 para automó-
veis e € 1.000,00 para motocicletas 52. Além disso, Paris estimula 
o uso de veículos elétricos, em especial no centro da cidade, por 
meio da oferta de estacionamentos gratuitos. 

A infraestrutura de recarga para veículos elétricos é incentivada 
por meio de deduções de impostos federais e, no caso de com-
plexos habitacionais, subsidiada mediante a instalação de pon-
tos de recarga. Em 2017, a cidade contava com 1.367 pontos de 
recarga 52. Paris lançou também em 2019 um serviço público de 
recarga chamado Belib para estimular o ritmo de crescimento da 
infraestrutura de recarga 56.

Em relação ao transporte público por ônibus, o sistema está desde 
2015 em fase de testes de diversos modelos de ônibus elétricos 
(Figura 19). A meta é alcançar 80% de ônibus elétricos na frota 
até 2025 52.
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Figura 19: Ônibus elétrico da RATP em Paris, na 
França, 2018.
Fonte: Collet 89.

A cidade estabeleceu a meta de que 10% dos veículos da frota de táxis, 
20% da frota de empresas de aluguel de veículos e 20% da frota cativa 
do governo deveriam ser elétricos até 2020 52. Apesar de os avanços en-
globarem, por exemplo, a introdução de um serviço pioneiro com 100 
táxis FCEV desde 2015 90, ainda não foi alcançada a meta para os táxis. 

AMSTERDÃ – HOLANDA

A Holanda, em âmbito federal, estabelece incentivos para a aquisi-
ção de veículos elétricos de passageiros, como isenções em taxas de 
registro e em impostos veiculares, redução de impostos para veícu-
los de empresas e dedução de impostos na construção de infraes-
trutura de recarga. O governo nacional trabalha com a premissa de 
proibir a venda de veículos a combustíveis fósseis em 2030. 

Em nível municipal, por sua vez, Amsterdã oferece até € 5.000 em 
subsídios para compra de táxis, veículos de passageiros a serem uti-
lizados por empresas e veículos comerciais leves para coleta e en-
trega de carga em área urbana. Para veículos pesados (caminhões e 
ônibus), é oferecido um subsídio de 20% do valor de compra. Como 
resultado, em 2017, a participação de veículos elétricos nas vendas 
foi de 9,5%, o que é uma das maiores taxas do mundo e, em 2019, o 
percentual da frota de táxis eletrificada estava em 27% 52, 91.

Amsterdã ainda busca incentivar a eletromobilidade por meio da 
concessão de subsídios para a instalação de infraestrutura de recarga 
de veículos elétricos. São oferecidos € 500,00 para pontos de recarga 
privados e € 1.000 para pontos de recarga semiprivados, por exemplo, 
no estacionamento de empresas 52. Ainda, a rede pública de recarga é 
abastecida por energia elétrica de geração eólica nos arredores da cida-
de. Em 2019, a cidade tinha em torno de 3.000 pontos de recarga loca-
lizados em espaços de estacionamento de acesso público 91 (Figura 20).

Figura 20: Infraestrutura de recarga em Amsterdã, 
na Holanda, 2016.
Fonte: Independent 92.

Em relação ao transporte público por ônibus, Amsterdã implan-
tou 35 ônibus elétricos para serviços no Aeroporto de Schiphol 
e arredores, de forma a adquirir experiência com a tecnologia. 
Em 2020, esse número ultrapassou os 100 ônibus. Até o final de 
2020, a GVB (empresa de transporte público de Amsterdã) deve 
receber 31 ônibus elétricos que farão trajetos dentro da região 
central conforme o Plano de Zero Emissões. O contrato possui 
extensões tais que podem fazer o número de ônibus entregues 
ultrapassar os 200 até 2025, ano em que o governo nacional pre-
tende proibir a compra de ônibus convencionais 93. Destaca-se 
ainda o serviço de car sharing da Car2Go que conta com mais de 
350 veículos elétricos em 2020 52.

Em relação aos táxis, um acordo entre a prefeitura e o sindica-
to dos taxistas promoveu um compromisso de eletrificação, de 
forma a facilitar esse processo.

A cidade também promove iniciativas de pesquisa no transpor-
te urbano, tais como a “Veículos Elétricos de Carga na Europa 
Urbana (Frevue)”, que é parte de uma rede de cidades europeias 
sobre boas práticas na eletromobilidade no transporte urbano de 
carga, e o SEEV4-city, que estuda o uso de veículos como meio 
de armazenamento de energia, uma iniciativa com universida-
des para estudar a otimização da instalação da infraestrutura de 
recarga elétrica 94.

OSLO – NORUEGA

A cidade de Oslo é considerada líder mundial em eletromo-
bilidade, com a maior taxa de veículos elétricos per capita do 
mundo e uma frota, em 2020, de 50 mil veículos elétricos. A 
participação de veículos elétricos nas vendas nos primeiros 
quatro meses de 2020 se aproxima de 50% e de 18% da frota 
em circulação em maio de 2020 95. Para isso, são oferecidas 
isenções de impostos para compra, importação e manuten-
ção de veículos elétricos particulares, que atualmente estão 
em 25% para os demais veículos. Os abatimentos chegam a 
atingir 50% em impostos sobre veículos para empresas que os 
utilizem, além de gratuidade em tarifas de pedágios, estacio-
namentos e balsas (ferries) 52.

Quanto à infraestrutura de recarga de veículos elétricos, a ci-
dade oferece recarga a baixo custo na rede pública. Ressalta-se 
que, exceto para recarga rápida, esse serviço era gratuito até 
meados de 2019 96. Além disso, são oferecidos valores reduzidos 
de recarga para táxis e veículos de carga elétricos. Há subsídios 
de até 60% para a instalação de pontos de recarga e cooperação 
com o setor privado para desenvolver uma rede de recarga rápi-
da, somando-se aos investimentos na rede de recarga pública 52. 
Em novembro de 2019, havia cerca de 2 mil pontos públicos de 
recarga em Oslo, sendo cerca de 1.300 de propriedade da prefei-
tura e 200 de recarga rápida 97.

Quanto aos ônibus elétricos, um plano de substituição, que 
prevê a eletrificação de toda a frota de ônibus até 2028, está 
em fase inicial de implementação. Os testes se iniciaram em 
2017, com a introdução de seis ônibus, distribuídos em três 
linhas, de forma a testar o desempenho desses veículos em 
uma situação real (Figura 21). Com o sucesso dos testes, havia 
a expectativa de incorporação de 70 ônibus elétricos durante o 
ano de 2019 98. Contudo, o total de ônibus elétricos na cidade 
chegou a 115 ao fim do ano e espera-se que, até o fim de 
2020, esse total chegue a 160, de modo a cumprir a meta de 
eletrificação até 2028 99.
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Figura 21: Ônibus elétrico em ponto de recarga rápi-
da na cidade de Oslo, 2018.
Fonte: Sustainable Bus 99.

Oslo promove também iniciativas de pesquisa no transporte ur-
bano, tais como Frevue, que é uma rede de boas práticas no uso 
da eletromobilidade no transporte urbano de carga entre cidades 
europeias, e o SEEV4, que estuda o uso de veículos como meio de 
armazenamento de energia 100.

SÃO PAULO – BRASIL

A cidade de São Paulo possui iniciativas nos níveis federal, esta-
dual e municipal. 

No âmbito federal, conta com o Rota 2030, que é um plano governa-
mental, estabelecido em 2018, que define diretrizes para o mercado 
automotivo até o ano de 2030, reduzindo o Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) para veículos elétricos e híbridos e oferecendo 
incentivos fiscais da ordem de R$ 2 bilhões para empresas que cum-
prissem metas de investimento em pesquisa no setor 101.

Em âmbito municipal, foi implantada, em 2018, a “Lei do Clima”, alte-
rando a Política Municipal sobre Mudanças Climáticas (PMMC). Foi es-
tabelecido um cronograma para a adoção de fontes de energia menos 
poluentes na frota municipal de ônibus. As metas são reduzir até 2028 
as emissões de GEE em 50% e de Material Particulado em 90%; e, até 
2038, zerar emissões de GEE e reduzir em 95% as emissões de MP 101. 
Essas obrigações foram incluídas no processo licitatório de 2018 102.

Em 2019, um projeto-piloto da SPTrans (operadora de transporte cole-
tivo na cidade) incorporou 15 ônibus elétricos a bateria fabricados pela 
BYD (Figura 22), o que significa a maior frota desse tipo no Brasil 104.

Figura 22: Parte dos 15 ônibus elétricos incorpora-
dos à frota municipal de São Paulo, 2019.
Fonte: Divulgação BYD 103.

Existe ainda uma lei municipal, estabelecida em 2014, que define 
uma política municipal de uso de veículos elétricos e a hidrogênio, 
focando os automóveis particulares. Essa lei concede a devolução do 
percentual do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA), que é de responsabilidade da prefeitura, para veículos elétri-
cos ou a hidrogênio de valor inferior a R$ 150 mil por até 5 anos 101.

Quanto à infraestrutura de recarga, há uma parceria público-pri-
vada para instalação de uma rede inicial de pontos de recarga na 

cidade. Empresas do setor elétrico e montadoras também parti-
cipam desse projeto 104.

FORTALEZA – BRASIL

Em Fortaleza, o Plano de Ação Climática e o Plano de Ações Urgentes 
para Trânsito e Mobilidade Urbana auxiliaram o processo de seleção 
de patrocinadores para investimento na aquisição de 15 carros elétri-
cos e construção de 10 estações de recarga 105.

SANTIAGO – CHILE

A cidade de Santiago, no Chile, é considerada a capital da eletro-
mobilidade na América Latina, uma vez que possui importantes 
iniciativas de incentivo a veículos zero emissão no transporte pú-
blico e no transporte individual.

Em 2016, o governo do Chile lançou a Estratégia Nacional de 
Eletromobilidade. O Ministério de Energia, o Ministério de 
Transporte e Comunicações e o Ministério do Meio Ambiente 
propuseram planos de ação para o desenvolvimento da eletro-
mobilidade, designando órgãos competentes, prazos e metas. 
Entre as metas, tem-se o atingimento da eletrificação de 100% 
da frota de ônibus urbanos no ano de 2040 e de 40% da frota de 
veículos particulares até 2050. Outras metas incluíam a instala-
ção de 150 pontos públicos de recarga até 2020 106.

Em 2017, começou um processo de lançamento de novas licitações. 
Seus objetivos incluem mudar o modelo de negócios, de forma a 
deixar somente a gestão de frota e manutenção de terminais sob 
tutela dos operadores. A frota seria de provedores, isto é, empresas 
encarregadas de financiar os ônibus e arrendá-los aos operadores107. 
Dado que as licitações não terminam todas no mesmo momento, o 
processo demorará alguns anos para ser implementado por com-
pleto, sendo que ainda está em andamento. As novas licitações pas-
sam a exigir na frota uma participação de ônibus de baixa emissão, 
como híbridos diesel-elétrico no padrão Euro VI e elétricos 108.

Ainda em 2017, algumas empresas começaram a introduzir, por si 
mesmas, ônibus elétricos, como forma de se adaptarem preven-
tivamente às novas exigências e ganhar experiência na operação 
dos modelos. No entanto, o primeiro caso de chegada massiva de 
ônibus elétricos se deu em 2018, quando a empresa Enel X trouxe 
100 ônibus elétricos da chinesa BYD. Por meio de arrendamento de 
10 anos para a operadora Metbus, esses ônibus foram introduzidos 
em um eixo troncal importante da cidade, de modo a dar-lhes visi-
bilidade. Foi considerada a experiência da Metbus com dois mode-
los elétricos trazidos em caráter experimental no ano anterior 109.

No final de 2019, a cidade ultrapassou a marca de 400 ônibus elé-
tricos integrados à frota, havendo oito eletroterminais para servir 
essa frota 110. Além disso, a cidade possuía 58 pontos públicos de 
recarga registrados, tendo muitos deles sido instalados por em-
presas do setor elétrico 111.

Figura 23: Eletroterminal em Santiago, no Chile, 2018.
Fonte: Diário Sustentable 112.
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  3.4   Estratégias de alinhamento entre 
planejamento urbano e de transportes

Os gestores responsáveis pelo planejamento e desenvolvimento urbano de 
baixa emissão devem ter como princípio básico reter ou alcançar perfis urbanos 
de média a alta densidade para que seja vantajoso o uso de transporte público 
e do transporte ativo, requerendo uma abordagem de impulsão e atração para 
desestimular viagens por transporte motorizado individual, ao mesmo tempo 
que atraia os usuários para o transporte público e ativo 113. 

Como método alternativo à gestão da demanda de mobilidade, a abordagem 
de impulsão e atração se refere à política de mobilidade sustentável com um 
conjunto de intervenções tecnológicas, sociais e de design urbano 114. As medidas 
dessa abordagem são apresentadas na Figura 24.

ABORDAGEM DE IMPULSÃO E ATRAÇÃO

MEDIDAS DE IMPULSÃO

Gestão de estacionamento;

Zonas de restrições de carros;

Gestão de congestionamento; e

Redução de velocidade.

MEDIDAS DE ATRAÇÃO

Prioridade para ônibus e 
carros elétricos;

Alta frequência de serviço; e

Conexões atrativas para 
pedestres.

Redistribuição do espaço viário para criar faixas de bicicleta, calçadas mais 
largas, faixas arborizadas e faixas de ônibus. Redistribuição dos ciclos 
temporais nos semáforos em favor do transporte público e modos não 
motorizados. Conceito de conscientização do público, participação dos 

cidadãos e marketing, fiscalização e penalização. 

Figura 24: Abordagem Impulsão e Atração. 
Fonte: Adaptado de Bongardt et al. (2011)., e Nugmanova et al.,113, 114, 2020.

O desenvolvimento de cidades com alta densidade impõe grandes demandas 
ao sistema de transporte, o que pode beneficiar os operadores do transporte 
público e reduzir problemas de competição em um mercado em declínio 115. Além 
disso, a densidade afeta diretamente o índice de caminhabilidade, pois áreas 
com maior densidade têm mais opções de destino, como comércio, parques e 
empregos nas proximidades.

Outra opção de planejamento urbano é o desenvolvimento de cidades com ativi-
dades descentralizadas, estimulando a criação de bairros autossuficientes com 
uso misto, serviços e equipamentos urbanos. Essa organização do uso do solo 
evita viagens rotineiras e longas à região central da cidade, reduzindo a forma-
ção de congestionamentos e as emissões atmosféricas e de ruído. 
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Ao mesmo tempo, é fundamental o alinhamento entre o planejamento urbano e 
o de transportes, de modo a desenvolver políticas de integração, que correspon-
dam a todas as adaptações necessárias para garantir um serviço de transporte 
contínuo do ponto de vista do sistema, com o objetivo de melhorar o acesso ao 
serviço, bem como aumentar o conforto e conveniência dos passageiros em usar 
todos os diferentes modos de transporte 36. Os tipos de sistema de integração 
são apresentados no Quadro 3. 

Quadro 3: Tipos de sistemas de integração.

Integração física Integração da rede Integração tarifária Integração de 
informação

Integração 
institucional

Instalações multimodais;

Faixas de pedestre;

Faixas de bicicleta ao 
longo da pista de BRT;

Pontos de táxi fora dos 
terminais de ônibus;

Estações de car sharing 
próximo a estações de 
trem e ônibus.

Plataformas de BRT direta-
mente ligadas aos pontos 
de ônibus interurbanos;

Interligação das platafor-
mas de metrô e ferrovia;

Interligação entre 
transporte ferroviário e 
aeroportos.

Cartão único;

Estruturas tarifárias para 
reduzir o custo da tarifa.

Uso de ferramentas 
(smartphone, aplicativos e 
websites);

Horários e mapas;

Informações em tempo real. 

Autoridade regional de 
transporte;

Agência de planejamento 
multimodal.

Fonte: Vassallo e Bueno 36, 2020.

É importante destacar que, para a reformulação da estrutura da rede de trans-
porte e mobilidade urbana, além de ações de sustentabilidade, também devem 
ser consideradas ações que aumentem o atributo de resiliência do sistema de 
transporte e da cidade 116. Tais ações englobam a disponibilização de diferen-
tes modos[8] de transporte para deslocamento da população, tarifas praticadas 
compatíveis com a renda local, a existência de mais de uma fonte energética[9] 
na mobilidade urbana, políticas sociais de mobilidade, centros de pesquisa em 
transportes[10] , entre outros. A busca por cidades resilientes, inclusivas e com zero 
emissão de carbono permitirá, simultaneamente, elevar os padrões de vida dos 
países, combater a desigualdade e enfrentar a crise climática 117.

[8] Por exemplo, ciclovias, metrô, trens metropolitanos, trens urbanos e barcas.

[9] Por exemplo, a existência de veículos tracionados por energia elétrica ou por biocombustíveis, bem como suas infraestrutu-
ras de distribuição e de recarga ou abastecimento.

[10] Para desenvolvimento de soluções locais em mobilidade, perante eventos intempestivos que afetem a função essencial, 
identidade e estrutura do sistema de transporte. 

ALINHAMENTO ENTRE PLANEJAMENTO URBANO E  
DE TRANSPORTES

VIENA – ÁUSTRIA

O plano de desenvolvimento urbano Step 2025 de Viena con-
templa medidas para o desenvolvimento da cidade, questões 
relacionadas ao uso do solo, integração do uso de energia e po-
lítica de localização de negócios dentro da região metropolitana, 
e planejamento de espaço e sistema de transporte 118. A partir de 
um pacote coordenado de políticas de transporte e uso do solo, a 
cidade conseguiu reduzir de 40% para 27% o número de viagens 
de automóveis entre 1993 e 2014 70. 

Entre 2007 e 2012, ocorreu a modernização e expansão da princi-
pal estação ferroviária de Viena como medida de Desenvolvimento 
Orientado ao Transporte (DOT), a partir da combinação com um 
amplo desenvolvimento de uso misto dentro e ao redor da estação re-
novada, estimulando a reconstrução urbana nas áreas adjacentes 70.

Além disso, como resultado do planejamento urbano da cidade, 
espera-se que a construção de um novo centro urbano de 240 
hectares (Seestadt Aspern), em 2028, acomode cerca de 20.000 
residentes e gere um número semelhante de postos de trabalho, 
contribuindo para reduzir a falta de empregos na parte oriental 
de Viena, diminuindo o fluxo de passageiros para outros distri-
tos. O desenvolvimento do empreendimento (Figura 25) é acom-
panhado por um sistema integrado de mobilidade urbana, in-
cluindo metrô (construído em 2013), veículo leve sobre trilhos e 
trem urbano, bem como rede de bonde e ônibus 119. A agência de 
mobilidade Verkehrsverbund Ost-Region (VOR) é responsável pelo 
planejamento, financiamento e coordenação de todos os serviços 
de transporte público da região de Viena 120. Em 2012, foi lança-
do um pacote anual de viagens ilimitadas de transporte público 
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integrado dentro dos limites da cidade. Em 2016, houve a expan-
são de área de cobertura e atendimento aos usuários do sistema 
de integração tarifária do metrô com outros modos de transpor-
te, chamado VOR ticket, cujo valor é definido por faixas etárias e 
período de uso.

Ainda, Viena estabeleceu pontos de mobilidade (Figura 25) com o 
objetivo de oferecer acesso rápido e descomplicado ao transporte 
de baixa emissão 118. O ponto de mobilidade urbana é um lugar 
onde são combinadas diferentes ofertas e serviços de mobilidade, 
facilitando o acesso à multimodalidade. Para o funcionamento 
desse sistema, a localização dos pontos de mobilidade deve ser 
bem sinalizada, em ambientes atrativos e próximos de outros ter-
minais de transporte público 121.

Figura 25: Ponto de mobilidade em Viena, na Áus-
tria, 2020.
Fonte: Smarter Together 122.

BOGOTÁ – COLÔMBIA

A capital colombiana passou por diversos projetos de estrutura-
ção do espaço urbano nos anos 2000. Com esses projetos, con-
seguiu reverter a percepção de insegurança da cidade presente 
nos anos 1980 e 1990. Essa estruturação se deu por dois projetos 
principais: Transmilenio e Ciclovías 123.

O Transmilenio é um sistema de BRT que circula na cidade de 
Bogotá e que transporta cerca de um milhão de passageiros por 
dia. Sua implantação se deu por financiamento por parte de ban-
cos de desenvolvimento internacionais, tendo iniciado pela defi-
nição de eixos de transporte principais que serviriam para tronca-
lizar o transporte de passageiros na cidade. 

Inspirando-se na experiência da cidade de Curitiba, Brasil, foram 
implementados os corredores expressos em avenidas principais, 
onde foram organizados eixos de transporte entre polos de maior 
densidade residencial e comercial por meio do planejamento urba-
no. Dessa forma, foi estimulado o aparecimento de centralidades 
secundárias e reduzida a concentração da demanda em direção ao 
centro principal 123, 124. O Sistema Integrado de Transporte Público 
(Sitp) cumpre a função de integrar os eixos do Transmilenio ao ser-
viço de linhas alimentadoras ou convencionais de ônibus.

Figura 26: Estação do Transmilenio em Bogotá, na 
Colômbia, 2014.
Fonte: The Bogota Post 125.

A cidade procurou integrar os espaços públicos já existentes e os 
criados a partir de demolições durante as obras com a estratégia de 
transporte por meio de planos específicos. Uma das ferramentas 
tem sido o estímulo ao uso de bicicletas pelo programa Ciclovías. 
Além da construção de infraestrutura dedicada, todos os domingos 
até 70 km de vias de circulação são fechadas para automóveis, fi-
cando exclusivas para pedestres e bicicletas 123, 126.

FORTALEZA – BRASIL

Ainda em relação ao projeto Urban-LEDS, de estratégia de desen-
volvimento urbano de baixo carbono, criado em 2013 em Fortaleza, 
entre 2014 e 2015, 17 faixas exclusivas para ônibus com 84,6 km 
foram implantadas na cidade. Em fevereiro de 2016, ao todo foram 
implantados 135 km, incluindo a criação de mais oito pistas ex-
clusivas, contribuindo para a redução das emissões de mais de 
229.000 toneladas de CO

2
e.

 3.5   Como está sendo a transição para a 
mobilidade urbana zero emissão?

Diversas cidades no mundo, como Paris, Olso, Amsterdã, Copenhague, Santiago e 
São Paulo já iniciaram a transição para uma mobilidade urbana zero emissão, tal 
como pode ser verificado nos casos de implantação das estratégias discutidos e 
apresentados ao longo do capítulo. Assim, apresenta-se na sequência um qua-
dro-resumo de ações de mobilidade urbana no mundo. 

Por meio da experiência dessas cidades e estados (Quadro 4), é possível obser-
var pontos em comum nesse processo, como o incentivo ao uso do transporte 
público e do transporte ativo; a adoção da eletromobilidade, principalmente no 
transporte público por ônibus; o desestímulo ao uso do transporte individual 
motorizado e o planejamento urbano integrado ao planejamento de transporte, 
com uso de técnicas como o DOT. 
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Outro desafio relevante nesse processo é o investimento necessário na implan-
tação de ações de mitigação. Nessa linha, a aquisição de novas tecnologias para 
energias renováveis, em geral, ainda apresenta investimentos iniciais elevados em 
comparação às convencionais, em especial no que se refere à eletromobilidade 117. 
Entretanto, é importante destacar que algumas ações são mais simples e não re-
querem altos investimentos para sua implantação, como programas de caronas 
solidárias; estabelecimento de horários alternativos de trabalho, entre outras.

Quadro 4: Quadro-resumo de ações de mobilidade urbana zero emissão em 
cidades e estados do mundo para Quadro 5.

Ação Onde Quem Como

Infraestrutura de recarga 
de veículos elétricos

Rede elétrica; 
estações de recarga 
(pública e privada)

Califórnia (EUA); Cope-
nhague (DIN); Paris (FRA); 
Amsterdã (HOL); Oslo 
(NOR); Santiago (CHI); São 
Paulo (BRA)

Governo; concessio-
nárias de distribui-
ção de energia

Investimentos públicos; subsídios ao mer-
cado privado; parceria público-privada; 
publicidade; consultoria gratuita às em-
presas interessadas

Infraestrutura de 
transporte ativo

Estações/esta-
cionamentos de 
bicicletas, ruas para 
pedestres e ciclistas, 
implantação de 
traffic calming

Califórnia (EUA); Cope-
nhague (DIN); Paris (FRA); 
Amsterdã (HOL); Viena 
(AUS); SP (BRA); Curitiba 
(BRA); Bogotá (COL)

Governo; empresas[11] 

Investimentos públicos; subsídios ao mer-
cado privado; parceria público-privada; 
publicidade; consultoria gratuita às em-
presas interessadas

Aquisição de veículos 
zero carbono

Leves e pesados de 
carga e passageiros

Califórnia (EUA); Cope-
nhague (DIN); Paris (FRA); 
Amsterdã (HOL); Oslo 
(NOR); Santiago (CHI)

Governo; concessio-
nárias de energia

Investimentos públicos; subsídios ao mer-
cado privado e sindicatos (táxis); isenções 
(bonus-malus, licenciamento, tarifas, entre 
outros); parceria público-privada; publi-
cidade; consultoria gratuita às empresas 
interessadas; novos modelos de negócio 
para o transporte coletivo

Integração entre modos 
zero carbono

Ônibus, trilhos, 
dutos, ferries 
elétricos, transpor-
te ativo. Pontos 
de mobilidade 
(integração)

Califórnia (EUA); Copenha-
gue (DIN); Viena (AUS); 
Bogotá (COL)

Governo; empresas Concessão de crédito a agências de trans-
portes locais; vouchers aos usuários

Eletrificação de ferrovias metropolitanas Copenhague (DIN) Governo; empresas Investimentos públicos; subsídios ao mer-
cado privado; parceria público-privada

Eletrificação de 
embarcações Barcas e ferries Oslo (NOR) Governo; empresas Investimentos públicos; subsídios ao mer-

cado privado

Restrição ou proibição de vendas de 
tecnologias não zero carbono

Califórnia (EUA); Cope-
nhague (DIN); Paris (FRA); 
Amsterdã (HOL); Oslo 
(NOR); São Paulo (BRA)

Governo
Regulamentação; publicidade; frota cativa 
(veículos de órgãos públicos); compra e su-
cateamento de frota antiga

Programas e eventos de divulgação da 
eletromobilidade e zero carbono Califórnia (EUA) Governo; empresas Investimentos públicos ou subsídios ao 

mercado privado

Gestão da demanda

Reordenamento 
do espaço urbano 
(PGV, residências, 
entre outros)

Califórnia (EUA); Viena 
(AUS); Bogotá (COL); Curiti-
ba e SP (BRA), Montevidéu 
(URU)

Governo

Plano de Mobilidade Urbana; integração 
de vários sistemas ITS, aplicados à gestão e 
controle de tráfego e transporte da cidade; 
identificação e otimização dos eixos estru-
turantes do sistema de transporte

Estímulo a viagens e veículos compartilhados Fortaleza, Rio de Janeiro e 
São Paulo (BRA), Paris (FRA) Empresas

Oferta de sistema de carros, patinetes, 
scooters e bicicletas compartilhados; dis-
ponibilidade de aplicativos que possibili-
tem o compartilhamento de viagens.  

[11] Iniciativa privada nas áreas de interesse.
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Ação Onde Quem Como

Priorização do transporte público coletivo

Goiânia, Rio de Janeiro, São 
Paulo e Sorocaba (BRA); 
Bogotá (COL); Guayaquil 
(ECU) 

Governo

Criação/ampliação do número de corredo-
res e faixas exclusivas para ônibus; oferta 
de serviço de informação em tempo real 
para pesquisa de trajetos e horários dos 
ônibus urbanos; integração física e tarifá-
ria do sistema de transporte público.

Teleatividades Califórnia (EUA); Paris 
(FRA); São Paulo (BRA) Governo; empresas

Publicidade; consultoria gratuita às em-
presas interessadas; consultoria especia-
lizada e ações como conscientização e 
monitoramento.

Escalonamento de horários da população Califórnia (EUA); Oslo 
(NOR) Governo; empresas Publicidade

Acessibilidade 
privilegiada a veículos 
zero carbono

Desconto ou gratui-
dade em estaciona-
mentos e pedágios

Califórnia (EUA); Copenha-
gue (DIN); Paris (FRA) Governo Regulamentação; isenções (impostos, tari-

fas e taxas)

Zonas de tráfego
Califórnia (EUA); Paris 
(FRA); Amsterdã (HOL); 
Oslo (NOR); Viena (AUS)

Governo Regulamentação

Modelos de negócios 
sustentáveis

Locadoras de 
veículos e bicicletas, 
car/bike sharing/
pooling, last mile 
com veículos zero 
carbono 

Califórnia (EUA); Paris 
(FRA); Amsterdã (HOL); 
Viena (AUS)

Governo; empresas Concessão de crédito; isenções (impostos, 
tarifas e taxas)

Geração e armazenagem 
de energia limpa

No perímetro urba-
no; armazenagem 
distribuída

Copenhague (DIN); Ams-
terdã (HOL)

Governo; empresas; 
academia

Investimentos públicos; subsídios ao mer-
cado privado (impostos, tarifas e taxas); 
parceria público-privada; pesquisa & 
desenvolvimento

Fonte: Elaboração própria.

Tendo em vista as estratégias passíveis de serem adotadas para a transição, no 
capítulo seguinte, é apresentado o caminho para a implantação da mobilidade 
urbana zero emissão. 
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PROCESSO DE 
TRANSIÇÃO PARA A 
MOBILIDADE URBANA 
ZERO EMISSÃO
Este capítulo apresenta o caminho para a implantação da mobilidade urbana zero 
emissão, sendo consideradas quatro fases para esse processo de transição, confor-
me apresentado na Figura 27.

FASE 3 
 Execução das estratégias

Adoção das estratégias 
estabelecidas de forma 

integrada

FASE 1 
Diagnóstico da mobilidade 

urbana da região

Identificação

Caracterização

Análise

FASE 2 
  Planejamento da mobilidade 

urbana zero emissão

Definição e escopo

Procedimentos gerenciais

Elaboração

Aprovação

FASE 4 
Monitoramento e controle 

das estratégias

Aplicação do método MRV
Monitoramento, Relatório 

e Verificação

Legenda:

Retroalimentação

Etapa sequencial

Figura 27: Processo para a transição para a mobilidade urbana zero emissão. 
Fonte: Elaboração própria, 2020.

Inicialmente, deve-se realizar o diagnóstico da mobilidade urbana da região, de 
modo a se ter uma melhor compreensão da realidade atual e dos problemas re-
lacionados ao transporte na cidade em análise. A fase 2 consiste no planejamen-
to do processo de transição para a mobilidade urbana zero emissão, incluindo, 
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assim, a seleção das ações políticas, tecnológicas e sociais a serem implantadas 
nesse processo e sua integração, buscando-se delinear o caminho para uma mo-
bilidade zero emissão. A fase 3 abrange o processo de execução dessas ações, que 
deve ser monitorado e controlado, de modo a garantir o progresso em direção 
aos seus objetivos e metas (fase 4). Cada uma dessas fases é detalhada nas sub-
seções a seguir.

 4.1   Diagnóstico da mobilidade urbana da região

A escolha das ações de transição para uma mobilidade urbana zero emissão 
tende a obter resultados melhores com a condução das atividades de identifica-
ção, caracterização e análise do problema que envolve o sistema de transporte 
em um município ou região. 

A mobilidade urbana zero emissão deve ser vista como solução para problemas 
locais, considerando uma relação de causa-efeito com externalidades negativas 
à sociedade, economia ou ao ambiente. Como exemplos de problemas que envol-
vem a mobilidade urbana, tem-se o aumento da dependência de diesel mineral 
importado, o aumento da concentração de poluentes atmosféricos em certas áreas 
da cidade, juntamente às morbidades respiratórias e internações hospitalares, o 
elevado tempo médio de deslocamento entre zonas da cidade (baixa acessibilida-
de), bem como a redução de espaços destinados a áreas verdes e espaços públicos 
devido à implantação de infraestrutura voltada especialmente para o automóvel. 

Nessa linha, a Etapa 1, identificação do problema, busca mudar a forma de pensar 
do gestor público, estabelecendo as condições básicas para a posterior tomada de 
decisão. Além disso, pretende-se subsidiar possíveis respostas a questões como 
“qual o real problema enfrentado pela mobilidade urbana do meu município?”, 
“qual externalidade a eletrificação da frota efetivamente vai resolver em minha 
região?”, “como os problemas estão inter-relacionados?”. As respostas a essas per-
guntas demandam a coleta de dados sobre o consumo energético (em balanços 
energéticos municipais), as emissões municipais (inventários de emissões atmos-
féricas) e entrevistas com os cidadãos ajudam a identificar o problema. 

Fundamentalmente, a identificação do problema requer a elaboração de um 
mapa conceitual, identificando conceitos, atores-chave e as suas relações sis-
temáticas que potencialmente levam às externalidades. Posteriormente, le-
vantam-se dados relacionados aos problemas para dar suporte à etapa de ca-
racterização. A identificação termina com a classificação e hierarquização dos 
problemas de mobilidade urbana da região. A Figura 28 ilustra um exemplo de 
mapa conceitual para a eletrificação do transporte público por ônibus. 
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ELETROMOBILIDADE 
NO TRANSPORTE 

PÚBLICO 
POR ÔNIBUS

China
Chile

EDP

WEGBYD

Aneel 
COPEL

Itaipu

Eletra

Volvo

ABDI

ITDP

Caixa

ICCT Unicamp

ANTP

ABVE

EPE

WRI

NTU

ANP

Desenvolvimento regional

Meio Ambiente

Infraestrutura

COPPE/UFRJ Financiamento

Infraestrutura

Indústria Automobilística

Redução de internações por doenças respiratórias

Incentivos/subsídios governamentais

Redução das emissões de GEE e poluentes atmosféricos

Indústria automobilística

Descarte das baterias

Qualificação do sistema

Segurança energética

Cidades Inteligentes

Redução de ruído

Planos de Mobilidade

Atendimento da NDC

Modernização da rede elétrica

Novos Modelos de negócios

Associações

Operadores

Técnicas

Cidades
Usuários

Governo

N&R

Setor elétrico

Econômicas

Biocombustíveis

Governamental

Petrobras

Fetranspor Greenpeace

Campinas São Paulo

Estadual

Ibama

Anatel

Produtores

Incentivo

Federal

Municipal

Curitiba
Inmetro

Aneel

ABNT

BNDES

SPTrans

ANFAVEA

ABEIFA

Abravei

Yutong

Estados Unidos

Países envolvidos 
no processo 

(Benchmarking)

DestaquesPlayers

Ministérios

Outros

Destaques

Destaques
Destaques

Destaques

Bancos Esferas

Órgãos responsáveis

Associações

 Barreiras - Stakeholders
essenciais para superá-las

Fatores
motivadores

Stakeholders

C&T

Figura 28: Mapa conceitual – Atores envolvidos na eletromobilidade no trans-
porte público por ônibus. 
Fonte: Elaboração própria 127, 2020.

A Etapa 2, caracterização, envolve a identificação de variáveis[12] de oferta e de-
manda e a seleção e aplicação de indicadores e medidas, a partir da construção de 
um cenário futuro (no caso, mobilidade urbana zero emissão) que se deseja cons-
truir a partir dos problemas identificados, porém passíveis de alterações, por meio 
da análise (qualitativa, quantitativa, entre outros) dos critérios estabelecidos para 
os indicadores que melhor representam a situação presente. Exemplos de indi-
cadores de caracterização incluem a concentração de poluentes atmosféricos e 
o percentual da frota de veículos equipados com motores de combustão interna.

A Etapa 3, análise, por sua vez, visa estimar a diferença entre desempenho real do 
sistema e o desempenho desejável do cenário futuro, estabelecendo relações de 
causa-efeito dos problemas identificados. Isso possibilita a hierarquização dos 
problemas para a proposição subsequente de ações que permitam solucionar 
aqueles com maior impacto na mobilidade urbana. 

As atividades-chave do diagnóstico para a identificação, caracterização e análise 
do problema encontram-se resumidas na Figura 29. 

[12] Por exemplo, localização de Polo Gerador de Viagem (PGV), alocação de espaço viário, atividade de transporte, frota de 
veículos, acidentes rodoviários, poluição e emissões atmosféricas, demanda de usuários do transporte público, divisão modal, 
normas e regulamentações, etc.
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DI
AG

N
Ó

ST
IC

O
IDENTIFICAÇÃO

Elaborar mapa conceitual

Coletar dados primários e secundários

Interpretar os dados

Classificar e hierarquizar problemas

ANÁLISE

CARACTERIZAÇÃO

Construir cenário futuro

Estabelecer critérios

Selecionar indicadores

Alimentar os indicadores

Definir parâmetros

Mensurar a diferença de desempenho

Identificar relações causa-efeito

Hierarquizar problemas

Figura 29: Encadeamento de atividades para análise e planejamento de siste-
mas de transportes. 
Fonte: Elaboração própria, 2020.

Alguns potenciais problemas relacionados a um cenário futuro de mobilidade 
urbana zero emissão, que são identificados, caracterizados e analisados na fase 
de diagnóstico, são apresentados no Quadro 5. Adicionalmente, são sugeridos 
possíveis dados necessários, suas fontes de obtenção e indicadores para as eta-
pas de caracterização e análise do problema.

Quadro 5: Quadro-resumo de ações de mobilidade urbana zero emissão em 
cidades e estados do mundo.

Problema e ramificações Onde procurar informações? Indicadores

Dependência energética 
do diesel mineral no 
transporte de passageiros

Frota de veículos equipados com 
motores de combustão inter-
na; modelos de concessão e de 
negócios defasados; falta de linhas 
de financiamento diferenciadas, 
entre outros.

Matriz energética do município ou 
estado; Departamento Nacional de 
Trânsito (DENATRAN); relatórios locais 
de cálculo da EEMU; inventários de 
emissões de GEE e/ou atmosféricas 
municipais e estaduais; editais de 
concessão do transporte público por 
ônibus, entre outros.

Consumo de diesel mineral (%); 
consumo de eletricidade (%); frota de 
veículos elétricos (%); frota de veícu-
los a diesel (%), entre outros.

Evasão de passageiros do 
transporte público coletivo 
por ônibus

Falta de frota qualificada; dese-
quilíbrio econômico-financeiro 
das concessionárias; modelos de 
concessão defasados; alta parti-
cipação do transporte individual 
motorizado, entre outros.

Plano Diretor Municipal; Plano Diretor 
de Transporte Urbano (PDTU); Pes-
quisa Origem-Destino; inventários de 
emissões de GEE e/ou atmosféricas 
municipais e estaduais; estatísticas 
de licenciamentos da ANFAVEA[13] , do 
DENATRAN e da Abeifa[14] ; editais de 
concessão do transporte público por 
ônibus, entre outros.

Atividade de transporte (pass-km/
ano); divisão modal (%); passageiros 
pagantes (R$/ano); integração (%); 
IPKe[15]; frota de ônibus qualificados (%); 
frota de automóveis (%); frota de trans-
porte por aplicativos (%); gastos das 
famílias com transportes (%); tempo 
médio de deslocamento casa-trabalho 
(minutos); densidade (pop/km2); taxa 
de motorização (veículos/milhões de 
habitantes).

[13] Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores.

[14] Associação Brasileira das Empresas Importadoras e Fabricantes de Veículos Automotores.

[15] Índice de passageiros equivalentes (pagantes) por quilômetro.
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Problema e ramificações Onde procurar informações? Indicadores

Aumento da concentração 
de poluentes atmosféricos 
e emissões de GEE Frota de veículos equipados com 

motores de combustão interna; 
ausência de normas e regulamen-
tações para eletromobilidade, 
entre outros.

Relatórios de qualidade do ar[16] a 
partir de estações de monitoramen-
to locais; inventários de emissões 
atmosféricas municipais e estaduais; 
estatísticas de licenciamentos da 
ANFAVEA, do DENATRAN e da Abeifa, 
entre outros.

Concentração de MP10 e de MP2,5 (µg/
m3); Emissões atmosféricas (tCO2e, tCO, 
tNOx, tMP10 e tMP2,5); Intensidade de 
carbono (tCO2e/pass-km e tCO2e/t-
-km), entre outros.

Aumento dos registros de 
morbidades respiratórias e 
internações hospitalares

Relatórios do CID10 – Datasus[17] e 
das Secretarias Municipais da Saúde 
(SMS); Censo Hospitalar; dados de 
hospitais particulares, convênios 
médicos, entre outros.

Concentração de MP10 e de MP2,5 (µg/
m3); população exposta (%); mor-
tes/1000 hab.; mortes prematuras; ad-
missões em hospitais por morbidades 
respiratórias, entre outros.

Fonte: Elaboração própria.

 4.2   Planejamento da mobilidade urbana 
zero emissão

A Lei de Mobilidade Urbana (Lei 12.587/2012), alinhada aos preceitos do Estatu-
to da Cidade (Lei 10.257/2001), determina aos municípios a responsabilidade de 
planejar, executar e avaliar a política da mobilidade urbana. Assim, municípios 
com mais de 20.000 habitantes passam a ser obrigados a elaborar um Plano de 
Mobilidade Urbana compatível com seus Planos Diretores.

O Plano de Mobilidade Urbana é uma ferramenta de planejamento, que com-
preende objetivos e medidas orientadas para sistemas de transportes urbanos 
seguros, eficientes e acessíveis 128. Logo, visa orientar as ações, projetos e investi-
mentos em mobilidade urbana, sendo o principal instrumento de gestão pública 
para efetivação da PNMU. 

A PNMU estabelece os conteúdos mínimos de um Plano de Mobilidade Urbana. 
São eles: (i) serviços de transporte público coletivo; (ii) circulação viária; (iii) in-
fraestruturas do sistema de mobilidade urbana; (iv) acessibilidade para pessoas 
com deficiência e restrição de mobilidade; (v) integração dos modos de transpor-
te público e destes com os privados e não motorizados; (vi) operação e disciplina-
mento do transporte de carga na malha viária; (vii) polos geradores de viagens; 
(viii) áreas de estacionamentos públicos e privados, gratuitas ou onerosas; (ix) 
áreas e horários de circulação restritos ou controlados; (x) mecanismos e instru-
mentos de financiamento do transporte público coletivo e da infraestrutura de 
mobilidade urbana e (xi) sistemática de avaliação e atualização periódica de um 
plano em prazo não superior a dez anos. 

De acordo com Rupprecht (2019) 128, o desenvolvimento de um Plano de Mobilida-
de Urbana permite à cidade: 

 • Analisar e avaliar os problemas e desafios do transporte local;

 • Identificar medidas eficazes e rentáveis para superar esses desafios;

 • Entender cenários de desenvolvimento e opções políticas;

 • Entender os interesses e expectativas dos usuários do sistema de transporte;

 • Estabelecer uma visão comum no desenvolvimento do transporte urbano;

 • Escolher e acordar um conjunto de medidas apropriadas e viáveis;

[16] Por exemplo, INEA/RJ, Cetesb/SP, IAP/PR, Secima/GO e Semace/CE.

[17] Departamento de informática do Sistema Único de Saúde do Brasil.
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 • Priorizar e estabelecer um cronograma de medidas de acordo com os pro-
blemas mais urgentes, que geram resultados mais rápidos e fáceis de alcan-
çar, segundo a capacidade de orçamento e de implantação; e 

 • Alinhar as ações dos atores-chave e criar aceitação para as intervenções 
de transporte. 

O World Resources Institute 129 desenvolveu um método, composto por sete pas-
sos, para a elaboração de Planos de Mobilidade Urbana, considerando os re-
quisitos essenciais estabelecidos pela PNMU. Parte do método relacionada ao 
planejamento da mobilidade urbana encontra-se na Figura 30, sendo que cada 
passo é composto por um conjunto de atividades e técnicas detalhado para au-
xiliar na sua execução. 
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DEFINIÇÃO E ESCOPO

PROCEDIMENTOS 
GERENCIAIS

ELABORAÇÃO

APROVAÇÃO

Construção da visão da cidade

Definição de objetivos e área de intervenção

Definição de metas, prioridades e horizontes

Cooperação para elaboração

Elaboração de Termo de Referência e licitação

Elaboração do Plano de Trabalho e cronograma

Definição de Cenários e avaliação de processos

Elaboração do Programa de ação

Consolidação do Plano

Verificação de qualidade

Audiência pública final

Instituição do Plano

Figura 30: Passo a passo para um Plano de Mobilidade Urbana. 
Fonte: Adaptado de WRI 129 e PlanMob 130, 2020.

Um Plano de Mobilidade Urbana pode ser considerado sustentável quando é 
projetado para atender às necessidades de mobilidade de pessoas e empresas 
nas cidades e seus arredores para uma melhor qualidade de vida, levando em 
consideração princípios de integração, participação e avaliação 131.

O desenvolvimento de um Plano de Mobilidade Urbana sustentável é uma etapa-
-chave no processo de transição para uma mobilidade urbana zero emissão. Nesse 
contexto, é essencial que sejam definidos, no desenvolvimento de um Plano de Mo-
bilidade Urbana, os caminhos para a adequação da estrutura da rede de transporte 
urbano que levem à mobilidade urbana zero emissão, definindo-se assim as princi-
pais estratégias para essa transição e como estas devem ser integradas. A seguir, são 
descritas orientações para as cidades selecionarem as ações a serem implantadas 
para a transição para a mobilidade urbana zero emissão e sua integração.  

4.2.1 Seleção das ações para a transição para a mobilidade urbana zero emissão 

Conforme apresentado na Figura 7 e discutido no Capítulo 3, são diversas as es-
tratégias que podem contribuir para a transição para a mobilidade zero emis-
são, sendo que, para cada uma delas, há uma gama de possíveis ações a serem 
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implantadas. Destaca-se ainda que outras ações, além das apresentadas, podem 
ser consideradas pelos municípios, dadas as suas particularidades. Assim, o ges-
tor municipal deve escolher o melhor caminho para a sua cidade, considerando 
que, para ter melhor impacto, essas ações devem ser implantadas em conjunto.

 Nesse processo decisório, é importante considerar:

 • Características do município, como população, PIB e uso do solo;

 • Características do sistema de transporte da cidade em questão, como modos 
e sistemas de transporte disponíveis, extensão da rede e padrões de viagens; e

 • Objetivos traçados no Plano de Mobilidade Urbana sustentável e as ações já 
implantadas nas cidades. 

Além disso, os diferentes atores-chave devem fazer parte desse processo decisó-
rio, uma vez que algumas dessas ações precisam ser implantadas em conjunto 
com setores da iniciativa privada, além de ser fundamental o apoio da população 
local, cujas demandas devem ser consideradas em processos de consulta popular.

Para facilitar esse processo decisório, as ações podem ser classificadas segun-
do a abordagem Avoid-Shift-Improve – ASI (Figura 31), que auxilia os gestores na 
compreensão do mecanismo de aplicação de cada ação. Por meio dessa cate-
gorização, o gestor é capaz de identificar se a ação evita a necessidade dos des-
locamentos (Avoid), se muda o comportamento do usuário de modo a utilizar 
modos mais eficientes e limpos (Shift), ou se melhora intensidade energética[18] 
e de carbono[19] pelo aperfeiçoamento da tecnologia veicular (Improve). Assim, 
essa categorização colabora para o processo de seleção e avaliação das ações 
para a transição para a mobilidade zero emissão. 

DESLOCAMENTOS URBANOS

AVOID
(evitar)

Desenvolvimento 
urbano integrado

ao transporte

Reduções das emissões + cobenefícios

SO
LU

ÇÕ
ES

SHIFT
(mudar)

IMPROVE
(melhorar)

Transporte não 
motorizado

Melhorias
tecnológicas

Transporte 
coletivo

Figura 31: Metodologia ASI. 
Fonte: WRI 132, 2020.

Desse modo, o Quadro 6 apresenta a classificação das ações segundo a metodo-
logia ASI. Ainda, apresenta o efeito de cada ação na transição para a mobilidade 
urbana zero emissão, considerando três níveis diferentes: (+) baixo, para ações 
com impactos pontuais na intensidade de carbono e energética; (++) médio, para 
ações com impactos elevados na intensidade de carbono e energética e/ou ações 
com impactos pontuais na rede de transportes; e (+++) elevado, para ações de mo-
bilidade zero emissão e/ou que gerem impactos em toda a rede de transportes.

Os impactos foram estimados por meio da realização de um grupo focal, método 
de pesquisa que tem como objetivo a coleta de dados por meio de interações 
em grupo, que busca obter profundo conhecimento das percepções, opiniões e 
atitudes dos participantes sobre determinado tema 133. Participaram do grupo 

[18] Intensidade energética é medida pela razão entre o consumo energético e o momento de transporte (t.km ou p.km).

[19] Intensidade de carbono é medida pela razão entre a emissão de GEE e o momento de transporte (t.km ou p.km).
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Nº Estratégia Ações ASI

Impacto na 
transição 
para a 
mobilidade 
urbana zero 
emissão 

1

Estratégias 
para evitar 
ou reduzir a 
atividade de 
transporte

Incentivar programas de caronas solidárias (car pooling e van pooling); Evitar +

2 Implantação de teleatividades; Evitar +++

3 Horários alternativos de trabalho; Evitar ++

4 Permitir a circulação e operação de veículos pesados nas áreas centrais da cidade, con-
siderando pontos específicos de carga e descarga e restrições de horários e itinerários. Evitar ++

5

Estratégias de 
mudança para 
transporte mais 
eficiente em 
termos de uso 
de energia

Aumentar preços de estacionamentos em vias públicas conforme a demanda; Mudar +

6 Limitar o número de vagas de estacionamento para carros em novos empreendimen-
tos imobiliários; Mudar +

7 Reduzir vagas de estacionamento em vias públicas específicas nas áreas centrais; in-
tensa operação de fiscalização de estacionamentos irregulares; Mudar +

8 Implantar programas de desincentivo ao uso dos automóveis, tais como pedágio ur-
bano e restrição de acesso a centros urbanos; Mudar +

9 Implantar e requalificar a rede cicloviária, incluindo a integração com o transporte pú-
blico, tratamento adequado e requalificação das travessias para ciclistas e pedestres; Mudar +++

10
Implantar e incentivar a implantação de rede cicloviária, como bicicletários e centros 
de apoio com vestiários, nos polos geradores de viagens e outros pontos estratégicos 
da cidade;

Mudar ++

11 Padronizar e fiscalizar o uso e ocupação das calçadas; Mudar ++

12 Promover serviços de aluguel de bicicletas e incentivar (implantar e ampliar) sistemas 
de bicicletas compartilhadas; Mudar +++

13 Fiscalizar a manutenção dos veículos do transporte público coletivo; Mudar +

14 Otimizar a operação, bem como realizar racionalização e integração das linhas de 
ônibus; Mudar +++

15 Estabelecer/aprimorar rotinas de controle e fiscalização da operação do transporte 
público coletivo; Mudar ++

16 Expandir a rede de transporte público coletivo, dando prioridade ao transporte de 
massa (metrô e trens urbanos), BRT e VLT; Mudar +++

17 Implantação de faixas prioritárias para o transporte público coletivo por ônibus e ve-
ículos de carga; Mudar ++

18 Implantar estacionamentos de automóveis nos terminais e estações de transporte 
público coletivo; Mudar +

19 Implantar moderação de tráfego em áreas específicas (área central e entorno de esco-
las e hospitais) para aumentar a segurança e o incentivo aos modos não motorizados. Mudar +

focal seis especialistas da área de transportes, sendo dois doutores e quatro dou-
torandos, que foram orientados a avaliar o impacto de cada ação na transição 
para a mobilidade urbana zero emissão, considerando a realidade das cidades 
brasileiras e a literatura levantada durante o estudo. 

Quadro 6: Classificação das ações para transição para a mobilidade urbana 
zero emissão.
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Nº Estratégia Ações ASI

Impacto na 
transição 
para a 
mobilidade 
urbana zero 
emissão 

20

Estratégias 
de melhoria 
da eficiência 
tecnológica e 
operacional

Implantar o sistema de compartilhamento de veículos com o sistema de propulsão 
elétrico; 

Mudar/
Melhorar ++

21
Melhorar as infraestruturas de transporte público coletivo – terminais, estações e 
pontos de parada, seguindo padrões de acessibilidade, para a requalificação do sis-
tema existente;

Melhorar ++

22
Implantar ITS e/ou programação visual para melhorar a comunicação de informa-
ções aos usuários no transporte público coletivo, em terminais, estações e pontos de 
parada;

Melhorar ++

23 Modernizar a sinalização semafórica incluindo a prioridade ao transporte público 
coletivo; Melhorar ++

24 Utilização de veículos com maior eficiência energética; Melhorar ++

25 Utilização de sistemas de propulsão alternativos com fonte de energia mais limpa 
(bioenergia); Melhorar ++

26 Utilização de sistemas de propulsão elétricos; Melhorar +++

27 Incentivar programa de treinamento dos motoristas de transporte público coletivo e 
de carga para direção com eficiência energética (Ecodriving); Melhorar +

28 Renovação e modernização da frota de veículos pesados (passageiros e carga). Melhorar ++

29

Estratégias de 
alinhamento 
entre 
planejamento 
urbano e de 
transportes

Propiciar a integração física, institucional e tarifária entre os modos ativos e de trans-
porte público coletivo; Mudar ++

30 Realizar campanha educativa e de comunicação sobre mobilidade urbana sustentável 
e a transição para a mobilidade urbana zero emissão;

Evitar/Mudar/
Melhorar ++

31 Realizar programas de capacitação dos técnicos do órgão gestor; Melhorar ++

32 Implantar sistema de monitoramento e avaliação de ações de mobilidade urbana sus-
tentável e de transição para a mobilidade urbana zero emissão;

Evitar/Mudar/
Melhorar ++

33 Produzir e divulgar material informativo e aplicativos sobre a rede de transporte pú-
blico coletivo, transporte ativo e táxi. Evitar/Mudar +

Fonte: Elaboração própria, 2020.

É importante reforçar que cada município ou região possuem características e con-
textos próprios que requerem um esforço particular na formulação de ações em 
mobilidade urbana zero emissão. Logo, uma ação implantada (Quadro 6) em um 
município não necessariamente é efetiva na mesma intensidade em outro, assim 
como os sucessos ou as falhas observados podem não ocorrer em outros locais.

4.2.2 Integração das estratégias para a transição para a mobilidade urbana 
zero emissão

A aplicação em conjunto e de forma integrada das ações para a transição pode 
gerar um aumento do potencial de impacto para alcançar a mobilidade urbana 
zero emissão. Isso ocorre porque, muitas vezes, os impactos dessas ações apre-
sentam correlação entre si. Por exemplo, o serviço de compartilhamento de bici-
cletas atrai um maior número de usuários se suas estações estiverem localizadas 
próximo a pontos de paradas de ônibus ou estações de metrô/trem, em áreas 
com alta densidade demográfica. Desse modo, ao se integrar ações relaciona-
das a estratégias para mudança para transporte mais eficiente com estratégias 
de alinhamento entre planejamento urbano e de transportes, tende-se a obter 
resultados melhores para a transição para a mobilidade urbana zero emissão.  
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Assim, o potencial efeito de alavancagem deve ser considerado ao se analisar a 
implantação de múltiplas ações para a mobilidade urbana zero emissão. Nesse 
sentido, é interessante que as cidades busquem distribuir espacialmente suas 
atividades econômicas e polos geradores de viagens de modo a reduzir a exten-
são média das viagens. Como exemplo de distribuição espacial de atividades 
econômicas e polos geradores de viagens, pode ser citada a evolução do plano de 
desenvolvimento urbano (Step 2025) de Viena, Áustria, entre 2013 e 2014, em ali-
nhamento aos padrões do Plano de Mobilidade Urbana Sustentável (SUMP) do 
país, sendo contempladas medidas para o desenvolvimento da cidade já cons-
truída, questões relacionadas ao uso da terra, integração do uso de energia e po-
lítica de localização de negócios dentro da região metropolitana, e planejamento 
de espaço e sistema de transporte 134.

Além disso, essa distribuição também deve ser temporal, com escalonamento 
dos horários de trabalho, reduzindo os congestionamentos de tráfego. O teletra-
balho pode ser induzido por meio da sua adoção na gestão pública de modo a 
evitar as viagens, contribuindo também para a redução dos congestionamentos 
e das emissões. Na região sul de Los Angeles, práticas de trabalho flexíveis são 
adotadas como estratégias-chave para reduzir o congestionamento e emissões 
de GEE e de PA, aumentando o número de viagens de trabalhadores fora dos ho-
rários de pico, devido ao maior tempo de trabalho efetuado em casa e realização 
de viagens próximo às suas residências. 

Ainda, após o diagnóstico da mobilidade da cidade, a rede de transportes deve 
ser estruturada de forma integrada (integração física e tarifária), por exemplo, 
com um sistema tronco-alimentador, no qual a parte troncal pode ser realiza-
da por sistemas BRS/BRT ou, inclusive, de trilhos (metrô, trens metropolitanos e 
monotrilhos), e a parte alimentadora por ônibus padron elétricos. Para a última 
milha ou deslocamentos curtos, deve-se estimular o transporte ativo, de modo 
que as cidades devem investir em infraestrutura cicloviária, bem como padroni-
zação e fiscalização de calçadas, arborização, segurança e implantação de vias 
exclusivas para pedestres.

Uma vez que foi estabelecida uma rede de transporte integrada e com alto nível 
de serviço, atraindo novos usuários, as cidades podem restringir o transporte mo-
torizado individual, por meio de medidas como pedágio urbano, redução da oferta 
de vagas de estacionamento e aumento de preços em vias públicas específicas 
em áreas centrais, e criação de faixas exclusivas para o transporte público coletivo 
por ônibus. Quando necessário o transporte porta a porta, uma opção que deve 
ser disponibilizada nas cidades é o sistema de compartilhamento de veículos com 
sistema de propulsão elétrico ou o uso do transporte contratado por aplicativos.

Para o sucesso do processo de transição, é fundamental implantar o sistema de mo-
nitoramento e avaliação de ações de mobilidade urbana zero emissão. De modo a 
permitir todo o processo, é fundamental a capacitação dos gestores públicos, com 
oferta de cursos e treinamentos sobre mobilidade urbana sustentável, uso de ener-
gia e tecnologias de baixo carbono e zero emissões em transportes.

O gestor público, ao escolher o conjunto de ações no processo de transição de 
sua cidade, deve levar em consideração o investimento necessário associado à 
sua implantação de acordo com as restrições orçamentárias e modelos de negó-
cio (por exemplo, parceria público-privada). A implantação integrada das ações 
tende a aumentar a demanda de usuários para o transporte sustentável e, com 
isso, gerar maiores receitas. Assim, tende-se a reduzir o tempo de retorno para 
recuperação do investimento realizado. Por outro lado, a aplicação de ações de 
forma isolada pode levar a uma maior competição entre os serviços, reduzindo a 
demanda e, consequentemente, a receita do sistema. 
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Outra possibilidade de potencializar essa transição é considerar a integração dos 
serviços de transporte entre cidades de uma mesma região metropolitana. Com 
isso, é possível otimizar a rede de transportes eliminando potenciais sobrepo-
sições na oferta do serviço. Além disso, essa integração possibilita acesso a um 
maior orçamento, ao mesmo tempo que busca dividir os investimentos e custos 
operacionais relativos ao processo de transição entre os diferentes municípios. 

Convém ressaltar que, além de serem implantadas de forma integrada, é funda-
mental que as ações para a mobilidade urbana zero emissão e seus resultados 
sejam devidamente divulgados, de modo a atrair o apoio dos diferentes atores-
-chave, especialmente em função da possibilidade de resistências à transição, 
pela própria indústria automotiva, dos gestores públicos e da própria população. 
Essa resistência pode ser resultado da necessidade de investimentos, da mudan-
ça de hábitos e de mentalidade, da necessidade de novos modelos de negócios, 
bem como da desconfiança da população, sobretudo os idosos, a novas tecnolo-
gias (como veículos elétricos) e serviços de transportes (como car sharing e siste-
mas de aluguel de bicicletas). 

A implantação de medidas para essa transição sofre resistência política, tanto 
dentro do governo como entre parte da população, por requerer mudanças que 
exigem retirada de espaço do automóvel, como a redução de vagas de estaciona-
mento ou redução significativa de velocidade, como no traffic calming  135. Algumas 
vezes essa resistência se origina da falta de informação, de modo que devem ser 
desenvolvidas campanhas de comunicação com linguagem específica para os 
diferentes atores-chave, apresentando os benefícios diretos e indiretos no curto, 
médio e longo prazos para cada grupo. Para que o processo de transição seja 
bem-sucedido, é preciso, em especial, conscientizar a população dos benefícios 
potenciais dessas ações para que ela tenha consciência do impacto que tais me-
didas trarão para a sua qualidade de vida. 

Ainda, deve-se considerar, em combinação com as demais estratégias, o impac-
to das novas tecnologias digitais para a construção de uma mobilidade susten-
tável. O uso dessas tecnologias permite fornecer dados históricos, informações 
atualizadas e previsões sobre padrões de transporte e de desempenho veicular, 
contribuindo para a otimização da rede de transportes. Destaca-se ainda um po-
tencial de redução de acidentes, aumentando a segurança viária 136.

Uma das novas formas de mobilidade em ascensão são os serviços de mobilidade 
compartilhada. Em diversas cidades ao redor do mundo, serviços de automóveis e 
bicicletas compartilhados integrados ao uso de tecnologias digitais são uma realida-
de 137. Esses serviços operam por meio de concessões da prefeitura dessas cidades 52. 

Também se encaixam nesse segmento de mobilidade compartilhada os serviços 
por aplicativo, que oferecem uma alternativa aos táxis por meio da digitalização, 
aumentando sua participação no mercado 137. Existe uma tendência de integra-
ção de diversos modos de transporte nesses aplicativos, levando ao conceito de 
Mobility-as-a-Service (MaaS) 138. Trata-se da integração de várias formas de ser-
viços de transporte em um único serviço de mobilidade acessível para deman-
da, criando uma gama de serviços para os usuários. O modelo contém e integra 
componentes de conceitos já existentes, como integração, interconectividade e 
otimização de serviços de transporte, bem como mobilidade inteligente e con-
tínua. Novos conceitos que surgiram por meio da Internet das Coisas (IoT) e da 
economia compartilhada, como o termo “como serviço” e a modificação pessoal 
de viagens, também são adicionados 138.

Como exemplo do conceito de MaaS, pode ser citado o transporte coletivo sob 
demanda, definido como serviço flexível de mobilidade urbana, a partir da 
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definição de rotas estabelecidas de acordo com as necessidades dos usuários, 
em vez de preestabelecidas com trajetos e horários fixos. A conexão entre o 
usuário e o operador ocorre por meio de uma plataforma digital, na qual o pas-
sageiro informa sua localização e o destino desejado e, em seguida, o sistema 
calcula qual veículo irá atendê-lo de forma a otimizar a rota e reduzir custos. No 
Brasil, esse sistema opera com vans e ônibus em cidades como São Bernardo do 
Campo, Goiânia, Fortaleza e no Distrito Federal 139.

No entanto, a depender do caso, essas iniciativas podem não corresponder ao 
objetivo de uma mobilidade sustentável. Isso se dá pelo fato de que esses servi-
ços podem diminuir a probabilidade de os usuários optarem, por exemplo, por 
se deslocar a pé e, em vez disso, solicitar um automóvel do serviço compartilha-
do, aumentando o tráfego e, consequentemente, as emissões. Portanto, é reco-
mendado que esses serviços possuam uma estrutura regulatória e sejam objeto 
de debate prévio, de forma que estejam alinhados às ambições da cidade para 
questões sociais e para uma mobilidade zero emissão 136, 140.

Existem iniciativas e estudos sobre a possibilidade do uso de tecnologias digi-
tais para oferecer serviços de transporte coletivo sob demanda. Em especial, essa 
alternativa se torna mais interessante em locais de baixa densidade populacio-
nal, pois, nessas áreas, o serviço convencional de ônibus sofre uma redução da 
frequência para se adequar à demanda. Logo, a tendência dos moradores é do 
uso de transporte particular. A solução busca mesclar o uso de automóveis, vans 
e micro-ônibus para fornecer um serviço agendado por aplicativo, de maneira 
mais ajustada à demanda 141. Um exemplo é o serviço MiniBus, operado na ci-
dade chinesa de Shenzhen, que conecta estações de metrô a áreas residenciais 
adjacentes. Em 2016, havia 150 serviços nesse sistema 52. Também pode-se citar 
o serviço da Kutsuplus, em Helsinki, na Finlândia, que operava rotas flexíveis, de 
acordo com a origem e destino de desejo dos passageiros. A experiência desse 
último revelou que esse tipo de alternativa requer forte apoio governamental 
até atingir robustez, uma vez que a eficiência advinda da otimização do sistema 
depende de um número maior de usuários. Percebeu-se que os usuários avalia-
ram positivamente o menor tempo de espera pelos ônibus, ainda que o tempo 
de viagem fosse maior 141.

Com o desenvolvimento de veículos autônomos, uma tendência de longo prazo 
da digitalização na mobilidade são os sistemas de transporte interativos e inte-
ligentes. Na verdade, esses sistemas viabilizariam o uso massificado de veícu-
los autônomos na medida em que consistem na comunicação entre veículos, 
infraestrutura e motoristas. No momento, ainda não são sistemas considerados 
confiáveis, apesar de mostrarem grande potencial para a mobilidade no futuro. 
Ainda é necessário promover investimentos e pesquisas de viabilidade dessas 
alternativas para que elas possam se desenvolver. Pode-se, por exemplo, estudar 
um sistema com objetivo de informar os motoristas em relação ao trânsito 136.
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INTEGRAÇÃO DAS AÇÕES PARA MOBILIDADE URBANA

No processo de transição, as cidades devem

ZERO EMISSÃO

DISTRIBUIR ESPACIALMENTE SUAS ATIVIDADES 
ECONÔMICAS E POLOS GERADORES DE VIAGENS

DISTRIBUIÇÃO TEMPORAL DAS VIAGENS, COM 
ESCALONAMENTO DOS HORÁRIOS DE ATIVIDADE

INCENTIVO ÀS TELEATIVIDADES E
 ADOÇÃO NA GESTÃO PÚBLICA

ESTRUTURAR REDE DE TRANSPORTES DE 
FORMA INTEGRADA - INTEGRAÇÃO FÍSICA, 
TARIFÁRIA E INSTITUCIONAL

INTEGRAR OS SERVIÇOS

IMPLANTAR SISTEMA DE MONITORAMENTO
E AVALIAÇÃO DE AÇÕES DE MOBILIDADE 
URBANA ZERO EMISSÃO

PROMOVER COMUNICAÇÃO

CAPACITAR OS GESTORES PÚBLICOS

CONSIDERAR O IMPACTO DAS NOVAS 
TECNOLOGIAS DIGITAIS PARA A CONSTRUÇÃO 

DE UMA MOBILIDADE SUSTENTÁVEL

INTEGRAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE ENTRE 
CIDADES DE UMA MESMA REGIÃO METROPOLITANA

PRODUZIR E DIVULGAR MATERIAL PARA INFORMAR E 
CONSCIENTIZAR A POPULAÇÃO E DEMAIS ATORES-CHAVE

IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA TRONCO-ALIMENTADOR

REDUZIR CONGESTIONAMENTOS DE TRÁFEGO

REDUZIR A EXTENSÃO MÉDIA DAS VIAGENS

Sistema tronco: BRS/BRT ou transporte sobre trilhos

Sistema alimentador: ônibus Padron elétricos

Última milha ou descolamentos curtos: transporte ativo

Investir em infraestrutura cicloviária, bem como 
padronização e fiscalização de calçadas, arboriza-
ção, segurança e implantações de vias exclusivas 
para pedestres. 

EVITAR AS VIAGENS

Figura 32: Integração das ações para a Mobilidade Urbana Zero Emissão.
Fonte: Elaboração própria, 2020.
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 4.3   Execução das estratégias para a transição 
para a mobilidade urbana zero emissão

Para a execução do Plano de Mobilidade Urbana Zero Emissão, as cidades devem 
estabelecer um grupo de trabalho (Figura 33), que deve contar com a representa-
ção do poder público municipal e estadual, bem como com representantes da ini-
ciativa privada e da sociedade civil, em especial das entidades que atuam nas po-
líticas de transporte e urbanas, do trabalhador, e setores empresarial e acadêmico. 
Esses grupos têm como responsabilidade o acompanhamento do processo de im-
plantação das estratégias para a transição em geral, além da integração de ações 
nos planos operacionais. Devem também suspendê-las para revisão e adequação 
quando não houver atendimento dos prazos e metas estabelecidos, bem como 
quando os resultados atingidos forem aquém dos esperados. O acompanhamento 
desses resultados é realizado por meio do monitoramento de indicadores. Além 
disso, cabe ao grupo de trabalho acompanhar ações e metas, tomar medidas se o 
plano não for seguido, decidir se este deve ser revisado, elaborar relatório anual do 
status do plano, e desenvolver um sistema de transporte sustentável 142. 

De forma semelhante, a Lei Municipal de Mudanças Climáticas, da cidade de São 
Paulo, criou o Comitê de Mudanças Climáticas e Economia, que formou grupos de 
trabalho sobre os seis temas mais sensíveis às mudanças climáticas, sendo um 
deles sobre transportes. Esses grupos têm como objetivo sistematizar informa-
ções de iniciativas que estão em curso, fazer um juízo de valor sobre o que deve 
continuar, formular propostas de novos estudos a serem encaminhados, e estu-
dar, no âmbito de suas áreas, matérias que o Comitê pedir aprofundamento. Em 
suma, o papel do Comitê seria de propor, estimular, acompanhar e fiscalizar a ado-
ção de planejamento e ações que viabilizem o cumprimento dessa lei municipal.  

ACOMPANHAR 
AÇÕES E METAS

TOMAR MEDIDAS EM 
CASO DE CONTINGÊNCIA 

E REVISAR O PLANO

GRUPO DE TRABALHO

ACOMPANHAR O 
PROCESSO DE 

IMPLEMENTAÇÃO

INTEGRAR AÇÕES 
NOS PLANOS 

OPERACIONAIS 
E ORÇAMENTO

INTEGRAR 
ESTRATÉGIAS 

E AÇÕES

ELABORAR 
RELATÓRIOS 
PERIÓDICOS

Figura 33: Funções do grupo de trabalho para a mobilidade urbana zero emissão. 
Fonte: Elaboração própria, 2020.
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 4.4   Monitoramento e controle das estratégias 

A implantação do Plano de Mobilidade Urbana Zero Emissão deve ser monitora-
da de perto, sendo o progresso em direção aos seus objetivos e o cumprimento 
das metas avaliados regularmente com base em indicadores de desempenho 
escolhidos para garantir acesso a dados e estatísticas relevantes. Ainda, o moni-
toramento e a avaliação contínua podem sugerir revisões das metas e, quando 
necessário, ações corretivas na implantação das estratégias. Por sua vez, o rela-
tório de monitoramento, que é compartilhado e comunicado aos cidadãos e às 
partes interessadas, informa sobre os avanços no desenvolvimento e na imple-
mentação do plano 128.

Assim, com a finalidade de garantir que as estratégias satisfaçam o atingimento 
de metas estabelecidas e almejadas para a transição para a mobilidade urbana 
zero emissão, é necessário realizar o monitoramento dos resultados relaciona-
dos à sua implantação, por meio de metodologias usadas para descrever o pro-
cesso de coleta de dados; e medir o impacto potencial da ação em comparação 
com o cenário habitual, bem como avaliar os impactos reais gerados por um 
projeto concreto, um plano de ação ou uma política 143. Entre essas abordagens, 
destaca-se o sistema Measuring, Reporting and Verification (MRV), indicado pela 
UNFCCC para monitoramento e controle de estratégias de mitigação, sendo fun-
damental para a implementação eficaz dos NDCs 144 e redução de GEE. 

No sistema MRV, o Monitoramento (M) corresponde à coleta de informações re-
levantes sobre o progresso e o impacto das ações, sendo necessária para identi-
ficar tendências de emissões, determinar o local de direcionamento de esforços 
de redução de GEE, rastrear o suporte relacionado à mitigação, avaliar se as ações 
de mitigação planejadas nos NDCs ou de outra forma estão se mostrando efica-
zes, avaliar o impacto do apoio recebido e monitorar o progresso alcançado na 
redução das emissões. Os Relatos (R) apresentam as informações medidas de 
maneira transparente e padronizada; já a Verificação (V) avalia a integridade, 
consistência e confiabilidade das informações relatadas por meio de um proces-
so independente 145 (Figura 34). 

SISTEMA MRV

MONITORAMENTO (M)

RELATOS (R)

VERIFICAÇÃO (V)

R - apresentam as 
informações medidas 

de maneira transparente 
e padronizada

V - avalia a integridade, 
consistência e confiabilidade 

das informações relatadas por meio 
de um processo independente

M - coleta de 
informações relevantes 

sobre o progresso 
e o impacto das ações

Figura 34: Sistema MRV. 
Fonte: Elaboração própria, a partir de Fussler et al., (2016) 145.
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Os relatórios e verificação são importantes para garantir transparência, boa go-
vernança, responsabilidade e credibilidade dos resultados e para construir a con-
fiança de que os recursos estão sendo utilizados de forma eficaz. É importante 
destacar que, embora o foco principal do método seja medir as emissões de GEE 
e os benefícios de mitigação no setor de transporte, os parâmetros para medir os 
benefícios não relacionados aos GEE ou o desenvolvimento sustentável devem 
ser discutidos, incluindo segurança, mobilidade, qualidade do ar, nível de ruído 
ou benefícios econômicos aprimorados 145.

Dessa forma, após o cumprimento das etapas planejadas e do grau de avanço 
nas metas estabelecidas, deve-se utilizar o método para verificação, que consiste 
na medição da linha de base (ex-ante), que deve ser realizado por meio de dados 
históricos, e do cenário ex-post, em que o impacto das ações implantadas sobre a 
mobilidade urbana zero emissão, bem como os indicadores, devem ser estimados 
e reportados. Os resultados do cenário ex-post devem ser comparados ao cená-
rio ex-ante por meio da diferença entre eles. Para tal, podem ser considerados os 
indicadores apresentados no Quadro 5, que, entre os indicadores propostos, des-
tacam-se: Concentração de MP10 e MP2,5 (µg/m3); Intensidade de carbono (tCO2e/
pass-km e tCO2e/t-km) e admissões em hospitais por morbidades respiratórias. 

Para a realização da análise dos resultados, deve-se verificar a sua adequabilidade. 
Um resultado pode ser considerado satisfatório se apresenta um impacto positivo 
da ação nos indicadores considerados. A obtenção de um resultado satisfatório pode 
ser divulgada para a população. Caso contrário, é importante realizar a análise do 
processo de implantação das ações, identificando as possíveis causas do resultado 
insatisfatório, ou se os resultados esperados ainda acontecerão ao longo do tempo 16.

As principais questões a serem abordadas em cada etapa da metodologia MRV 
adaptadas para a estimativa e monitoramento no processo de elaboração de um 
Plano de Mobilidade Urbana são apresentadas na Figura 35.

PLANO DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL - PMUS

Definição de 
orçamento para MRV

Diagnóstico Planejamento da Mobilidade Urbana Zero Emissão Execução das
estratégias MRVPreparação Inicial

MRV

Cálculo do cenário de
linha de base de

emissões de transporte

Cálculo do potencial
de redução de

emissões do PMUS

Confirmação do
orçamento para o MRV

Cálculo do inventário 
de emissões e suas 

reduções de emissões

Conscientização para
o uso de MRV

Coleta de dados de 
transporte e 

socioeconômicos

Concordância com 
os limites da avaliação

Concordância em monitorar,
realizar plano de coleta

de dados e procedimentos

Coleção de dados 
e monitoramento

Figura 35: Protocolo de MRV alinhado às principais etapas do processo SUMP. 
Fonte: Adaptado de Eichhorst et al., 146, 2020.
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4. Processo de Transição para a 
M

obilidade U
rbana Zero Em

issão

Enfim, são diversas as ações que podem ser adotadas, preferencialmente de 
forma integrada, na transição para a mobilidade urbana zero emissão. É impor-
tante ressaltar que essa transição é um processo de longo prazo, que deve ser 
implantado de forma contínua, sendo constantemente monitorada e revisada, 
conforme as fases do processo apresentadas neste capítulo. Entretanto, devem 
ser consideradas as restrições financeiras, os problemas de mobilidade urbana 
e os interesses políticos e socioeconômicos da região, de modo que cada cida-
de encontrará o seu próprio caminho para a implantação da mobilidade urbana 
zero emissão.
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